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Resumo 
 
O presente trabalho é resultado da intervenção junto da população residente num bairro 
social, sendo o público-alvo um grupo de senhoras que frequentaram o Espaço ViverMais 
localizado no bairro.  
Neste sentido, podemos encontrar no relatório o percurso realizado desde a inserção na 
comunidade até ao momento da avaliação final do projeto que conta com quatro fases 
essenciais, desde a fase de diagnóstico, fase de sensibilização, fase de implementação e por 
último, a avaliação. Procuramos, também fundamentar teoricamente os conceitos de educação 
de adultos, qualidade de vida, tempo livre e de ócio/lazer e animação sociocultural.  
Com este projeto de intervenção procuramos a promoção da qualidade de vida e a 
integração dos(as) moradores(as) do bairro através de uma educação dos tempos livres para o 
ócio/lazer. Pois, sendo o bairro social cenário e território de uma variedade de relacionamentos 
sociais, um lugar de experiências partilhadas, procuramos também desenvolver atividades que 
envolvessem a comunidade no seu todo, nomeadamente, os mais jovens, os idodos, o grupo 
beneficiário das hortas comunitárias, entre outras.   
Acreditamos que Educar é uma tarefa de todos, só uma visão aberta e prospectiva da 
educação que se consubstancie num paradigma de educação permanente, enlaçado com a 
educação não - formal e informal, pode promover a construção de cidadãos autónomos, críticos, 
livres e responsáveis.  
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Living with Quality: An Intervention Project in a Social Housing Quarter 
Carla Manuela Araújo Freire 
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Abstract 
 This work is the result of an intervention among the population residing in a social 
housing quarter, and it’s aimed at a group of women who attend the space ViverMais (LiveMore) 
located in the quarter. 
 To this purpose, we can find in the report the pathway achieved since the insertion in the 
community until the time of the final evaluation of the project, which has four key essential 
stages, the diagnostic, the awareness, the implementation and, finally, the evaluation. We also 
seek to justify briefly the concepts of adult education, quality of life, free time, leisure and social 
and cultural activities. 
 With this intervention project we seek to promote quality of life and interaction of the 
quarter residents through education for leisure free time. Being a social housing quarter scene 
and a territory of a variety of social relationships, a place of shared experiences, we also develop 
activities that involve the community as a whole, particularly the youngest, the elderly, and the 
beneficiary group of community gardens, among other. 
 We believe that Educating is a task for everyone, only an open vision and a foresight of 
education that consolidates a paradigm of continuing education, laced with non - formal and 
informal education, can promote the building of autonomous, critical, free and responsible 
citizens. 
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INTRODUÇÃO 
 
  No âmbito do 2º ano do Mestrado em Educação de Adultos e intervenção Comunitária 
define-se a realização de um Estágio em âmbito de contexto profissional, surgindo da 
emergência da educação de adultos e intervenção comunitária que acontece em diferentes 
espaços e contextos sociais. Neste sentido, o contexto definido para a intervenção foi Bairro 
Social da Poça Grande, localizado na vila de Arcozelo, em Ponte de Lima.  
No que diz respeito à habitação social, o INE divulgou estatísticas sobre a habitação 
social em Portugal – 2009 a 2011. Segundo o INE, existiam, em 2011, 25.042 edifícios de 
habitação social que correspondiam a 118.570 fogos. Entre 2009 e 2011 registou-se um 
aumento de cerca de 2.000 fogos1.  
Se virmos ao nível do Município de Ponte de Lima, segundo dados divulgados pelo INE, 
1.29% da população representam o peso da população estimada a viver em fogos de habitação 
social. Não sendo de todo uma taxa elevada, a par de outros municípios, torna-se um campo de 
intervenção pelas características populacionais que apresenta, população com baixo nível de 
escolaridade, elevada taxa de desemprego, dependência de subsídios e predominância de 
tempos livres.  
O espaço comum, visto pelos moradores como o espaço público do bairro, é alvo de 
uma apropriação por parte da população residente. Talvez até de forma abusiva, segundo os 
mesmos, pelos jovens que aproveitam para jogar à bola e andar de bicicleta no mesmo espaço 
onde circulam pessoas idosas. É, de certo modo, um espaço familiar onde os indivíduos 
encontram os seus pares, e um espaço onde se procura ocupar o tempo que dispõem com 
atividades distrativas, como por exemplo, estar sentados a conversar ou simplesmente não fazer 
nada.  
O Bairro é cenário e território, 
 
“de uma variedade de relacionamentos sociais, é um lugar de experiências 
partilhadas, tendo-se como referencial a identidade colectiva do bairro. Neste 
contexto, as práticas de sociabilidade são, de certa forma, o móbil da história 
do bairro. Da sua maior grandeza depende a existência do bairro enquanto 
meio social com vida própria ou tão só de um conjunto de edifícios e ruas 
organizadas num espaço” (Guerra; P. 2002: 57). 
                                                 
1
 www.ine.pt 
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De facto, a conjuntura económica e social em que vivemos leva-nos a (re) pensar o 
modo de vida que levamos, os hábitos consumistas a que nos habituamos e acomodamos, às 
correrias que fazemos, ao tempo que passamos a trabalhar, deixando para segundo plano 
momentos de ócio. Percebemos que palavras como a competitividade, criatividade, 
empreendedorismo, emprego, inovação estão, cada vez mais em voga, como se a quantidade 
fosse um princípio de qualidade. Mas, como viver com qualidade? É uma regalia das classes 
mais favorecidas ou está ao acesso de todos? O que significa viver com qualidade? 
Patente na sua denominação, o bairro social alberga quantidade, pois reúne um número 
considerável de famílias cujas histórias e dificuldades se cruzam e somam. Quase como uma 
adição, em que apenas se somam problemas e dificuldades, “porque não há trabalho e é difícil 
viver”, porque “não tenho carro nem formação suficiente e não consigo trabalho” ou porque 
“fiquei sem os meus filhos e entrei em depressão”, estes são alguns dos desabafos que deixam 
escapar.  
Embora admitamos que o ser humano necessita de ver realizadas as suas necessidades 
básicas, necessidades de habitação, conforto e satisfação pessoal, viver com qualidade implica 
uma maior compreensão do dia-dia, é um ir mais além que passa pela compreensão da situação 
real em que vivemos, nas nossas necessidades e recursos e mobilizá-los para o bem- estar. Viver 
com qualidade compreende a dimensão ser  e amar do indivíduo.  
Neste sentido, o projeto “Viver com qualidade: um Projeto de Intervenção num Bairro 
Social”, teve como finalidade a promoção da qualidade de vida e integração dos(as) 
moradores(as) do bairro social, através de uma educação dos tempos livres para o ócio/lazer, 
num espaço criado no bairro com o apoio do grupo de teatro que cedeu o espaço e do município 
que disponibilizou recursos, onde um grupo de senhoras teve a oportunidade de estabelecer 
relações interpessoais, desenvolver a confiança e auto-estima, adquirir novos conhecimentos, 
reflectir e, acima de tudo, ocupar os seus tempos livres de uma forma prazerosa e autotélica, 
através de atividades que vão de encontro aos objetivos propostos.  
O tempo é vida. A vida é tomar partido nos projetos em que acreditamos, quer em tempo de 
trabalho quer em tempos livres ou de ócio. Por isso, urge animar. Recorrer à pedagogia do ócio 
para melhorar a qualidade de vida e a realização pessoal do ser humano. 
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 O presente relatório de estágio, assenta na seguinte estrutura: 
 Capítulo I – Enquadramento Contextual do Estágio: apresenta o enquadramento 
do contexto onde decorreu a intervenção, o diagnóstico de necessidades/interesses, a 
caracterização do público – alvo e, por último, a finalidade e objetivos do projeto de intervenção. 
 Capítulo II – Enquadramento Teórico da Problemática do Estágio: aborda 
teoricamente o âmbito de realização do projeto, de que são temas: habitação social: percursos e 
realidades; educação de adultos: o bairro social como cenário de intervenção; educação 
bancária versus educação problematizadora de Paulo Freire; qualidade de vida; viver com 
qualidade: o tempo livre um tempo de ócio/lazer e, por último, o papel da animação 
sociocultural.  
 Capítulo III – Enquadramento Metodológico do Estágio: este capítulo apresenta 
o enquadramento metodológico, focando-se o paradigma crítico, a investigação qualitativa, a 
investigação – ação participativa, a animação sociocultural como método de intervenção, as 
técnicas e instrumentos de investigação e intervenção e, por último, os recursos mobilizados e 
limitações do projeto de intervenção.  
 Capítulo IV – Apresentação e Discussão do Processo de Intervenção: é feita a 
apresentação e discussão do processo de intervenção nomeadamente, as fases de intervenção 
respetivamente, assim como as atividades desenvolvidas com o público – alvo e outras 
atividades. Neste capítulo consideramos, também a avaliação do projeto realizada junto do grupo 
de senhoras que participaram no espaço ViverMais, público – alvo da intervenção.  
 Capítulo V – Considerações Finais: deste último capítulo fazem parte, as 
considerações finais do projeto, nomeadamente, a análise dos resultados e suas implicações e, 
ainda, o impacto do projeto quer no âmbito pessoal, institucional e de conhecimento na área de 
especialização.  
 Para finalizar apresentam-se a bibliografia referenciada, bibliografia consultada, 
apêndices e anexos. 
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M. dava a volta ao mundo em bicicleta, 
Se lhe perguntavam porque respondia sorrindo: 
“Distracção”. A determinada altura estava tão 
longe de casa, que tanto fazia voltar, quanto  
seguir em frente. Seguira em frente. Na festa do 
seu centésimo aniversario apareceu a televisão. 
Qual o segredo? – perguntaram-lhe. M. 
Respondeu, sorrindo: “Distracção”.  
 
José Eduardo Agualusa, micro - contos SICAL 
                                                 
2 Desenho elaborado por uma criança do bairro social na visita ao Museu do Brinquedo Português 
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CAPÍTULO I 
ENQUADRAMENTO CONTEXTUAL 
 
1.1 - Caracterização do contexto de estágio 
  O projeto de intervenção “Viver com Qualidade: um Projeto de Intervenção num Bairro 
Social” desenvolveu-se no Serviço de Ação Social que integra a Divisão de Educação e Cultura da 
Câmara Municipal de Ponte de Lima, sendo o contexto de intervenção e implementação das 
atividades o Bairro Social da Poça Grande, situado na vila de Arcozelo.   
  Ponte de Lima é um dos 305 concelhos do país, na região Norte, pertence ao distrito de 
Viana do Castelo e abrange no total cinquenta e uma freguesias, situando-se 33 a sul e 18 a 
norte do rio lima, que com a agregação de freguesias sofreram algumas alterações.  
3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Município tem como objetivos apoiar e desenvolver projetos que envolvam e 
reconheçam os seus munícipes em áreas como a Ação Social, Ambiente, Cultura, Desporto, 
Economia, Educação e Turismo, promovendo o bem-estar e a qualidade de vida dos mesmos.  
Neste sentido, como objetivo de se integrar nas novas políticas sociais ativas para tentar 
responder às carências específicas dos grupos populacionais mais vulneráveis ou em situação 
de risco, o Serviço de Ação Social desenvolve uma estratégia dirigida à articulação e mobilização 
                                                 
3 Google imagens  
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da sociedade, das instituições e de cada indivíduo em particular, com vista à erradicação da 
pobreza, da exclusão social e da promoção do desenvolvimento social e local.  
Este assume como principais objetivos, entre outros: 
 Promover e apoiar as ações e projetos que visem a inserção social dos munícipes; 
 Promover e apoiar as ações e projetos de combate à pobreza e exclusão social; 
 Apoiar e coordenar a participação do Município nos planos de prevenção da 
toxicodependência. 
Das áreas de intervenção da Ação Social, destacam/se: 
 Habitação Social 
 Projeto Ponte Amiga 
 Rede Social 
 Participação no Núcleo Executivo de Rendimento Social de Inserção  
 Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
 Prevenção das Toxicodependências 
 Apoio a cidadãos com deficiência  
 Fundação António Feijó 
 
Uma vez que a nossa intervenção se situa na área da Habitação Social, daremos mais 
enfoque a esta. O município dispõe de 2 bairros de habitação social, abrangendo um total de 91 
fogos, com as seguintes tipologias: 
Tabela 1  Fogos de Habitação Social Município Ponte de Lima 
 
Dispõe de mais 16 fogos de habitação social desenvolvidos ao abrigo do projecto Ponte 
Amiga, perfazendo um total de 107 fogos de habitação social. O processo de realojamento das 
famílias obedece a vários critérios de seleção, sendo priorizadas as situações de maior 
vulnerabilidade das condições habitacionais, insuficiência de recursos económicos, baixo escalão 
etário das famílias e baixo nível de proteção social.  
 T1 T2 T3 Total 
Bairro Social da Poça Grande Arcozelo 11 32 28 71 
Urbanização do Castelhão Freixo 0 10 10 20 
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A nossa intervenção justifica-se pela premência de se desenvolverem projetos e 
atividades que promovam a integração destas famílias, dando-lhes ferramentas e competências 
para que desenvolvam uma vida em pleno. É uma intervenção de proximidade com a 
comunidade, estabelecendo relações de confiança que promovam o bem – estar e qualidade de 
vida dos mesmos. Embora o município se demonstre sensibilizado e preocupado com estas 
temáticas, as burocracias e cortes a que estão sujeitos colocam-se como entraves para uma 
intervenção mais direta com a população.  
 
1.2- Caraterização do bairro social 
 
A construção dos fogos de habitação social resultou de um protocolo com o Instituto 
Nacional de Habitação, em 1997, intentando a resolução dos problemas habitacionais de 
famílias residentes em barracas e habitações similares, de todo o concelho, em regime de renda 
apoiada, ao abrigo do Decreto de Lei n. 226/87 de 6 de Julho, do Decreto de Lei n. 30/97 de 
28 de Janeiro e do Decreto de Lei 166/93 de 7 de Maio4.  
  A nível físico o bairro é constituído por três empreendimentos, que possuem as mesmas 
características arquitetónicas, organizados por dez blocos residenciais, respetivamente, que 
compreendem fogos de habitação T2 e T3. Sendo que, o empreendimento um engloba  os 
blocos 1, 2, 3, 4 e 5, o empreendimento dois compreende os blocos 6, 7 e 8 e por último, 
construído numa fase posterior, o terceiro empreendimento que compreende os blocos 8, 9 e 
10. Recentemente, e como tentativa de responder às necessidades de habitação da população 
foram construídos fogos de habitação T1 no rés-do-chão, ocupados na sua maioria por idosos 
que moram sozinhos. Entre os três empreendimentos residenciais existem espaços ajardinados 
que dão um colorido ao bairro e cuja manutenção é da responsabilidade dos (as) moradores 
(as). Na parte e trás do bairro existem espaços verdes e um campo de jogos com pouco uso por 
parte dos mais jovens que procuram um campo exterior com condições melhores para 
praticarem atividades desportivas. As acessibilidades ao bairro são boas, mantendo um contacto 
com o exterior normal. Nas áreas limítrofes existem alguns bens de comércio local, como por 
exemplo, minimercado, café, frutaria e cabeleireira. 
 Aquando da nossa intervenção o bairro carecia de espaços e infra-estruturas de apoio 
aos moradores para o desenvolvimento de atividades, notando-se uma apropriação do espaço 
comum exterior aos blocos residenciais para brincadeiras (mais novos) e para conversas (pelos 
                                                 
4 www.cm-pontedelima.pt 
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adultos) o que era por vezes gerador de conflitos. Os espaços físicos que existiam estavam 
entregues ao grupo de teatro da freguesia e ao grupo de folclore, respetivamente.  
 Na fase diagnóstico foram consultados os arquivos disponibilizados pelo Serviço de Ação 
Social, que contêm a informação familiar, possibilitando-nos um primeiro contacto com a 
problemática. No entanto, o mesmo carece de uma base de dados a que nos pudéssemos 
reportar para a obtenção de informação como, número de moradores/as; género; idade; 
situação profissional; etc. Par tal, prosseguimos com o levantamento de dados junto dos/as 
moradores/as do bairro social através da aplicação de um inquérito por questionário5, onde se 
procurou identificar o inquirido, a sua situação face ao emprego, habilitações literárias, ocupação 
dos tempos livres, entre outras. Foram aplicados 53 inquéritos por questionário, realizados de 
forma aleatória porta-a-porta, que nos permitiram o conhecimento e a compreensão do contexto 
a intervir.  
 Aquando da nossa intervenção estava a ser criada uma Associação de Moradores do 
bairro.  
 
 1.2.1- Análise e discussão de dados    
Uma vez que no momento da nossa intervenção não estavam em desenvolvimento 
projetos ou programas que envolvessem os/as moradores/as do bairro social, a aplicação deste 
inquérito por questionário, para além de nos permitir fazer um levantamento de 
necessidades/interesses, permitiu-nos uma aproximação aos/às moradores/as e à realidade 
vivida no bairro. 
 Assim, destes 53 moradores/as 
inquiridos/as, 70% são do sexo feminino e 30% são 
do sexo masculino. Percebe-se uma maioria 
significativa do grupo feminino no número de 
inquiridos.  
No que diz respeito às idades, percebe-se 
uma maior prevalência de idades entre os 40 – 61 
anos de idade representando 49% dos moradores 
inquiridos.  
                                                 
5 Ver Apêndice 1  
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A faixa etária dos 21 – 37 anos representa 26% dos inquiridos e 25% têm idades compreendidas 
entre os 65 – 85 anos de idade. 
No que diz respeito à situação profissional, são tidos em conta, o trabalho por conta de 
outrem, o trabalho por conta própria, desemprego, reforma, estudante, doméstica, beneficiário 
RSI, e outras pensões (pensão viuvez, etc…).  
  
 
 
 
 
 
 
 
 A percentagem de reforma e desemprego são as que mais estão representadas, com 
32% e 26% respectivamente. Os benificiários de RSI estão representados em 10% dos inquiridos, 
enquanto 11% estão como Doméstica e 4% beneficia de outras pensões. Do número total de 
inquiridos/as 17% estão em situação de emprego, no qual 13% correspondem a trabalhadores 
por conta de outrem, e 4% correspondem a trabalhadores por conta própria.  
No que concerne ao nível de habilitações literárias, como é possível perceber, os níveis  
dos/as inquiridos/as prendem-se, em 
maioria, ao 3º ciclo do ensino básico 
(24%), ao segundo ciclo do ensino 
básico (23%) e ao primeiro ciclo 
completo (21%).  
Ainda, uma faixa de 15% não foi 
à escola, acompanhada de uma faixa de 
13% que foi à escola mas não teve a 
oportunidade de terminar, que por razões económicas tiveram de ir trabalhar.  
Com uma escolaridade ao nível do ensino secundário, percebemos uma faixa representada e 4% 
dos inquiridos, o que permite perceber que o nível de escolaridade se encontra baixo entre a 
maioria dos moradores/as inquiridos/as. 
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  1.2.2 - Diagnóstico de necessidades/interesses 
 
 É unânime que para o sucesso da intervenção se proceda ao diagnóstico de 
necessidades/interesses, conhecendo, assim, as necessidades mais predominantes e através do 
qual fundamentamos o projecto a desenvolver. 
 O diagnóstico de necessidades é fundamental porque,  
 
“(…)um bom diagnóstico é garantia da adequabilidade das respostas às 
necessidades locais e é fundamental para garantir a eficácia de qualquer 
projecto de intervenção. O diagnóstico das necessidades levanta a 
multiplicidade dos níveis sobre os quais se torna necessário aprofundar e 
inovar” (Guerra, I. 2002). 
 
 Ou seja, como é apontado pela autora, o diagnóstico é fundamental para garantir maior 
eficácia num projeto de intervenção, assim como ajuda a aprofundar e a inovar o objeto em 
estudo.  
 Seguindo a esta linha de pensamento “o diagnóstico de necessidades tem uma 
abordagem global, mais articulada e conceptualizada, identifica os problemas mas também os 
recursos e potencialidades do meio de intervenção” (idem 2002). No fundo, é através do 
diagnóstico de necessidades que vamos orientar, articular e identificar as potencialidades, 
necessidades e recursos existentes para avançarmos com o nosso projeto de intervenção. 
 Deste modo, as técnicas de recolha de dados surgem no nosso trabalho como 
instrumentos de aprofundamento de relações e de sustentabilidade a nível de conhecimento 
para a nossa atuação no terreno, sendo que esta etapa caracteriza-se por um trabalho endógeno 
e exogéneo. Isto revela que “o diagnóstico é um instrumento de informação de pesquisa e um 
instrumento de participação de todos os que detêm elementos de conhecimento sobre a 
realidade” (idem 2002). 
 Para proceder ao diagnóstico foram, utilizadas as seguintes técnicas: inquéritos por 
questionário, conversas informais com os/as moradores/as, conversas informais com a 
responsável S.A.S, a observação participativa, a análise documental e a pesquisa bibliográfica.  
 Definimos, ainda, a análise SOWTT. O termo SWOT é uma sigla oriunda do idioma 
inglês, e é um acrónimo de Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades 
(Opportunities) e Ameaças (Threats). 
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 A análise de SWOT é uma forma muito eficaz de identificarmos as forças e fraquezas, e 
de examinar as oportunidades e as ameaças que a instituição enfrenta. Com esta análise que 
usa a estrutura do SWOT ajuda a focalizar as atividades nas áreas onde é forte e onde as 
maiores oportunidades se encontram. 
 Para a sua conceção foi necessário olhar para dentro do bairro e igualmente para o seu 
exterior. No ambiente interno devemos ser capazes de identificar os pontos fortes e pontos 
fracos. No ambiente externo, procuramos oportunidades e ameaças. 
 A análise SWOT é essencial no sentido em que permite comparar as capacidades e os 
recursos internos da entidade com as ameaças e as oportunidades inerentes ao meio 
envolvente. 
Tabela 2 Análise SWOT  
 
 
 
 
 
 
Análise 
Interna 
Bairro 
Social 
 
 
 
 
 
 
Strengths 
Forças 
Weaknesses 
Fraquezas 
Redes de solidariedade 
familiares e de vizinhança 
importantes; 
Entrada diária de técnicos 
que trabalham para 
instituições locais/ RSI, 
Apoio Domiciliário (etc.); 
Espaço de 
Estacionamento 
devidamente definido; 
Existência de espaços 
verdes envolventes ao 
Bairro; 
Criação da Associação de 
Moradores. 
Ausência de Educador/Animador; 
 Fraco sentido de comunidade; 
Carência de projetos para as diferentes idades, 
desde a infância até aos idosos; 
Carência de atividades que envolvam a comunidade; 
Carência de espaços físicos para apresentar e 
desenvolver atividades; 
A disposição dos blocos dificulta a comunicação e o 
relacionamento. 
Os residentes dos blocos 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9 e 10, 
mantêm uma entrada de acesso ao bairro, a 
entrada principal. Por sua vez, os residentes dos 
blocos 6 e 7 têm outro acesso ao bairro, que 
mesmo estando organizado, reduz o contacto entre 
os mesmos.  
 
 
Análise 
Externa 
Ambiente 
 
 
 
 
 
 
 
 
Opportunities 
Oportunidades 
Threats 
Ameaças 
Revitalização da área 
envolvente do Bairro com 
o Projeto das Hortas 
Comunitárias; 
Períodos longos de ócio. 
Aumento de situações de risco, e insucesso devido à 
carência de atividades no período de férias 
escolares; 
Isolamento dos mais idosos, provocado pela 
carência de atividades que promovam a integração e 
o envelhecimento ativo; 
Estigmatização do Bairro; 
Tensão e conflitos causados pela ausência de 
identificação. 
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 Observação participante/ conversas informais 
 A observação participante constituiu uma base fundamental para o trabalho empírico. 
Permitiu – nos recolher informações da realidade em que intervimos, que de outra forma seriam 
insuficientes. 
 Nesta fase de diagnóstico, encontramos diferentes reações às nossas abordagens, 
passando por algum entusiasmo e curiosidade, como a indiferença que alguns moradores (as) 
demostraram. Conscientes de que isto não invalida a nossa intervenção, e respeitando o espaço 
e opinião de cada um, percebemos que na maioria os(as) moradores (as) se mostravam 
recetivos (as), abrindo-nos as portas de sua casa. Ressaltamos o facto de se perceber a 
necessidade de conversar e desabafar que muitos (as) deles (as) demostraram. Pois, se quando 
abordados (as) diziam ter pouco tempo, com o desenrolar da conversa, o tempo passava sem 
que nos apercebêssemos. Notamos que, de uma forma geral, se retraem no espaço de sua 
casa, participando pouco na vida da comunidade, talvez porque não têm atividades que os 
desafiem ou porque, como desabafam “dou-me bem com toda a gente, mas estou bem na 
minha casa” (morador(a) bairro). Esta ideia é partilhada pela maioria, estando presente em 
quase todas as conversas que desenvolvemos.  
 Percebe-se que dentro de cada bloco residencial, os (as) moradores (as) se mostram à 
vontade com os restantes vizinhos, excetuando alguns casos em que já houve conflitos, no 
entanto este à vontade não se demonstra em relação aos restantes blocos. Ou seja, visto 
isoladamente cada bloco mantém relações de vizinhança saudáveis “neste bloco menina, todos 
nos damos bem “ (residente do bairro), mas vendo o bairro como um todo percebe-se que não 
há comunicação nem o desenvolvimento de relações de vizinhança. A nosso entender, isto 
acontece devido à carência de projetos que promovam a integração, deixando-os um pouco 
isolados e restritos ao seu bloco residencial.  
 Na conversa que desenvolvemos com a Técnica de Serviço Social, responsável pelo 
serviço de ação social, fomos alertados para o facto de não existirem técnicos a intervir no 
bairro, sublinhando a premência de desenvolver atividades de sensibilização para diversos 
temas, como por exemplo, relações saudáveis de vizinhança, educação alimentar, 
desenvolvimento de competências pessoais, hábitos de estudo e rotina familiares, a procura 
ativa de emprego, desenvolvimento das hortas comunitárias e a gestão dos condomínios.   
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 Diagnóstico de necessidades (continuação) 
Perante a questão de como ocupam os (as) moradores (as) os seus tempos livres, a 
resposta que urge com uma percentagem de 73% é, em casa. A maioria passa o tempo em 
casa, a ver televisão e com atividades relacionadas com as tarefas domésticas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Algumas atividades diferenciadas destas, são apresentadas por uma minoria dos (as) 
inquiridos (as). Sendo que, 6% aproveitam o seu tempo para fazer croché, ler e ouvir música, 
respetivamente. Uma faixa de 5% diz ter uma horta fora do bairro, onde colhe produtos para uso 
próprio e se distraem, enquanto 4% diz utilizar o computador e internet para grande ocupação do 
seu tempo. Representadas com 2% respetivamente surgem, andar de bicicleta, a caça e a ida ao 
café.  
Perante a questão: “O que gostaria que existisse no Bairro?” a maioria dos/as inquiridos 
(as) (28%) respondem a existência de espaços recreativos e culturais, adiantando por exemplo, 
espaços para a leitura, acções de formação e o desenvolvimento de trabalhos manuais.  
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Adiantaram também a necessidade de existência no bairro de espaços físicos onde os 
jovens e as crianças pudessem ocupar o seu tempo sem perturbar a vida do bairro, como por 
exemplo, um polidesportivo (15%), um parque infantil (7%) e um jardim (7%). Ainda, referem a 
necessidade da iluminação nocturna (2%), a vigilância (6%), o respeito (8%), a necessidade de 
reeducar representado com (2%), e um tanque para lavar com (4%). 
Com uma representação de 34% os/as 
inquiridos (as) respondem afirmativamente quando 
questionados acerca do interesse em participar em 
atividades que possam, eventualmente, ser 
desenvolvidas, 29% pondera a sua participação 
respondendo talvez e, 25% respondem 
negativamente junstificando com o receio de conflitos de que possam surgir.  
Com uma representação, respetivamente, de 6% dos inquiridos (as) não responde, 
enquanto outros 6% refere que não vale a pena participar, justificando com a sua idade. 
Verifica-se a predominância de tempos livres prolongados, provocados por situações de 
desemprego, reforma ou outras. Curiosamente, se por um lado manifestam a necessidade de 
espaços e atividades que contribuam para a integração, ocupação dos tempos livres e bem-estar 
da comunidade, é perceptível o receio à participação justificado com conflitos que possam 
surgir, deixando perceptível a falta de identidade e o fraco sentido de comunidade. Mais uma vez 
ressaltamos a necessidade de projetos e atividades que promovam a integração e envolvimento 
da comunidade como oportunidade para que se conheçam e estabeleçam relações de confiança 
e vizinhança saudáveis.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17 
 
1.2.3 – Caraterização do público – alvo da Intervenção 
   
 Da aplicação do inquérito por questionário resultou um grupo de senhoras que foram o 
público-alvo deste projeto. No total, o grupo é composto por 9 senhoras residentes no bairro. 
Com idades compreendidas entre os 30 e os 76 anos de idade, têm em comum a situação de 
desemprego e reforma. Quanto ao estado civil, enunciam-se, o casamento (6), viuvez (1), 
divórcio (1) e situação de união de facto (1), 
 São senhoras, na maioria, residentes no concelho de Ponte de Lima, algumas já 
residentes nas antigas barracas e foram realojadas no bairro social, outras que recorreram a 
este apoio à habitação por carência económica e falta de apoio familiar. Predomina um baixo 
nível de escolaridade (antiga 3ª classe; 9º ano de escolaridade pelas Novas Oportunidades), 
havendo casos de analfabetismo.  
 É um grupo heterogéneo nas suas experiêcias de vida e escolhas feitas, com um vasto 
leque de esperiências que marcaram a sua vida. Algumas, numa situação de exclusão, têm uma 
vida marcada pela negação de uma vida digna, pela violência, pela miséria afetiva e material e 
episódios de violência doméstica. Outras, pela sua história de vida partilham experiências, que 
mesmo privadas economicamente, são pessoas ativas, interessadas em participar e com opinião 
crítica sob os assuntos.   
 Na maioria passam os seus tempos livre ou libertos em casa, ocupando-se com as 
tarefas domésticas, ver televisão ou outras atividades.  
 Procuramos desenvolver atividades que envolvessem o grupo para que possam, a partir 
da partilha de experiências, gerar discussões e reflexões realizadas em grande grupo, pensar 
ações coletivas no sentido de promover mudanças na realidade social por elas vivida. Pois, se 
algumas mostram uma atitude menos positiva face à sua realidade de vida, com quadros 
depressivos, outras têm uma atitude mais positiva de encorajamento, organização e participação 
ativa na comunidade. 
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1.3 – Apresentação da área/problemática de intervenção 
 
 “Fomentar a educação de adultos mais carenciados é, 
ao mesmo tempo obra de justiça para com o ser humano 
(colocar cada um na posição de ser um interveniente 
responsável no avanço da técnica, do progresso e da 
liberdade), e uma exigência das coordenadas evolutivas 
do mundo actual” (Loureiro, M. I. 1993). 
 
 Com a nossa intervenção no bairro social, através do projeto “Viver com Qualidade: um 
Projeto de intervenção num Bairro Social”, procuramos a promoção da qualidade de vida e 
integração dos(as) moradores(as) do bairro, através de uma educação dos tempos livres  para o 
ócio/lazer.  
 Efetivamente, a sociedade de hoje é caracterizada pela mudança, não se compadecendo 
com quem não aguenta a passada, aumentado cada vez mais a distância que separa os 
possuidores de uma boa formação e aqueles que se viram relegados para um segundo plano e 
cuja pobreza intelectual está muitas vezes associada á pobreza material. São esses estratos da 
sociedade adulta mais carenciada que devem receber os benefícios da educação, para que 
vivam plenamente a sua vida.  
 De um modo geral, os bairros sociais são, para além de espaços segregados e 
estigmatizados, lugares caracterizados por uma escassez de espaços de lazer e de sociabilidade. 
Representam uma monofuncionalidade residencial, colocando-se longe dos centros económicos, 
sociais e culturais da cidade (contribuindo para a sua visibilidade e estigmatização) e 
carenciando de estruturas colectivas ( Augusto, N. M. s.d citando Guerra, I.1994). 
 Situações de desemprego, reforma por situação de doença, dependência de subsídios, 
baixa escolaridade, são algumas das problemáticas que nos deparamos no contexto da nossa 
intervenção. São adultos que viram as suas oportunidades relegadas para segundo plano por 
diferentes razões, quer familiares, situações de violência ou mesmo razões económicas, 
tornando-os muitas vezes adultos acomodados e pouco sensibilizados para o facto de gozar dos 
tempos livres de que dispõem de forma prazerosa, tornando-se necessário promover a prática de 
uma vida ativa e participativa na comunidade em que se inserem. 
 A intervenção centrou-se, essencialmente, no grupo de senhoras que participaram no 
Espaço ViverMais, localizado no bairro social mas também foram desenvolvidas atividades com 
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os mais jovens nas férias da Páscoa, assim como atividades com o grupo beneficiário do projeto 
das hortas comunitárias levadas a cabo pela CMPL, entre outras. Isto prendeu-se com a 
necessidade de envolvermos os (as) moradores (as) em atividades que permitissem o 
desenvolvimento de identidade de pertença ao bairro bem como a promoção do espírito 
comunitário. Procuramos, assim, “uma concepção de educação entendida como um projecto 
que envolve todos os cidadãos crianças, jovens e adultos e se efectiva em todos os espaços em 
que os indivíduos vivem, convivem e agem.” (Antunes, M.C 2001). 
 Esta área problemática justifica-se no âmbito da área de especialização do mestrado, 
sobretudo se atendermos aos conceitos de educação de adultos e intervenção comunitária. Pois, 
atendendo à noção de educação, do latim Ducere, este apresenta-se como: 
 
“processo em que nos encontramos envolvidos (…) e que consiste em 
utilizarmos todos os recursos (do ecossistema) em ordem a contribuirmos 
para criar as melhores condições (na comunidade) para que todos os 
membros da Família Humana, com prioridade para os mais desfavorecidos 
cresçamos e nos desenvolvamos em todas as dimensões do ser e ao longo 
de todas as fases da vida” (Dias, R. J. 2009).  
 
 A educação é, assim, um processo envolvente, dinâmico, permanente e ao longo de 
todas as fases de vida, dando a capacidade ao adulto de, através da mobilização de meios e 
recursos descobrir e experienciar novas situações que permitem que cresça e se desenvolva 
Jacques Delors no relatório para a UNESCO sobre a educação para o séc. XXI, refere a 
bússola que nos deve orientar:  
«uma nova concepção alargada de educação devia fazer com que todos 
pudessem descobrir, reanimar e fortalecer o seu potencial criativo – revelar o 
tesouro escondido em cada um de nós. Isto supõe que se ultrapasse a visão 
puramente instrumental da educação considerada como via obrigatória para 
obter certos resultados (saber – fazer, aquisição de capacidades diversas, 
fins de ordem económico), e se passe a considerá-la em toda a sua 
plenitude: realização da pessoa que, na sua totalidade, aprende a ser». 
(Delors, J. et al 1996). 
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É, portanto “na comunidade, entendendo esta como o local natural e privilegiado das 
aprendizagens, que os valores, orientadores da vida, se adquirem e incorporam” (Bezerra 
Barbosa, F. 2004). É na comunidade que adquirimos valores que nos orientam, sendo estes 
fundamentais para o nosso processo educativo/formativo. 
  É necessário familiarizarem-se com conceitos como bem-estar e qualidade de vida – 
dimensão ser – para o exercício de uma vida ativa, participativa, inclusiva, reflexiva e, acima de 
tudo, capazes de reconhecerem e mobilizarem os recursos necessários para a satisfação das 
suas necessidades. É certo que o facto de residirem num bairro social pode acarretar rótulos e, 
consequentemente descriminação por parte da sociedade. Mas acreditamos que depende destes 
a modificação e desmistificação destas ideias generalizadas. Ao longo da nossa intervenção 
encontramos adultos estruturados, motivadas e participativos, o que mostra que um bairro social 
não tem só “miséria”. 
 Por isso, damos primazia à dimensão ser e amar, do conceito de qualidade de vida em 
relação à dimensão ter. Pois, não é por reunirem um conjunto significativamente menor de bens 
e pertences (casa, carros, etc…), que não possam ser adultos que experienciem a felicidade, o 
bem-estar e vivam, assim, com qualidade. Podendo, assim, procurar satisfazer as suas 
necessidades que compreendem o ter, como por exemplo, educação/formação. 
 
 
1.4 - Finalidade e objetivos da intervenção 
 
 Este projeto de intervenção tem como finalidade promover a qualidade de vida e a 
integração dos/as moradores/as do bairro social, definida de acordo com a problemática 
apresentada anteriormente.  
 Como já referimos, o público – alvo da nossa intervenção foi o grupo de senhoras que 
participaram no espaço ViverMais. No entanto, também desenvolvemos atividades junto dos 
mais jovens e outros, numa tentativa de colmatar necessidades de ocupação dos tempos livres e 
necessidades de formação/sensibilização para algumas temáticas. Assim, a definição dos 
objetivos engloba objetivos gerais e objetivos específicos que procuraram abarcar as diferentes 
situações.  
Sendo estes: 
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Tabela 3 – Objetivos da Intervenção 
Objectivos gerais 
 
Objectivos específicos 
 
1. Promover a integração; 
 
1.1- Criar e dinamizar o Espaço Vivermais; 
1.2- Incentivar à participação; 
1.3- Promover relações de vizinhança 
saudáveis; 
1.4- Promover hábitos de Alimentação 
saudáveis; 
  
2. Desenvolver competências pessoais; 2.1- Estimular a criatividade; 
2.2- Desenvolver o sentido de responsabilidade 
e iniciativa dos/as moradores/as; 
2.3- Promover a auto-estima dos/as 
moradores/as; 
2.4- Consciencializar para os diferentes papéis 
sociais. 
3. Fomentar estilos de vida saudáveis; 3.1- Desenvolver as hortas comunitárias; 
3.2- Refletir acerca dos hábitos de alimentação 
praticados; 
3.3- Promover uma atitude ecológica; 
 
4. Promover a procura ativa de emprego; 4.1- Divulgar ofertas de formação e /ou 
emprego disponíveis; 
4.2- Elaborar o curriculum vitae em conjuntos 
com os moradores; 
4.3- Refletir acerca da importância do 
processo de educação/formação; 
5.  Integrar as famílias no processo  
educação/formação dos mais jovens e 
idosos; 
5.1- Reforçar os laços familiares; 
5.2-Envolver a família no processo de 
envelhecimento ativo; 
5.3- Sensibilizar para a importância de hábitos 
de estudo; 
 
 
6. Promover a formação pessoal e social 
com recurso ao lúdico. 
6.1-Desenvolver a criatividade; 
6.2- Promover o respeito pelos outros; 
6.3-Comemorar datas festivas; 
6.4- Consciencializar para as aprendizagens do 
dia-a-dia; 
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CAPITULO II 
 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO DA PROBLEMÁTICA DE ESTÁGIO 
 
   
2.1 -  Habitação Social: percursos e realidades 
“Minha alma é de todo o 
mundo. 
Todo o mundo me 
pertence. 
Aqui me encontro e 
confundo 
Com gente de todo o 
mundo 
Que a todo o mundo 
pertence” 
                              
António Gedeão 
 
 
São valores do Utilitarismo que inspiraram medidas de reforma social em larga escala e 
influenciaram o desenvolvimento dos Estados – Providência (ou Estados de Bem – Estar Social). 
Identificaram-se como grandes males socias da época a ignorância, a doença e a pobreza e 
desenvolveram-se esforços no sentido de criar uma melhor sociedade para todos.  
É a partir de 1926, com a implantação do Estado Novo, que o problema da habitação 
das classes insolventes é reconsiderado. Até ao início dos anos 50 a política de habitação social 
do Estado Novo caracterizava-se pelos seguintes vectores: 
 
— “O habitat social teria de ser necessariamente a moradia individual, como forma 
de conservação da ordem social e moral, como, aliás, podia ler-se no artigo 14.° da 
Constituição de 1933: «Em ordem à defesa da família pertence ao Estado e 
autarquias locais: favorecer a constituição de lares  independentes e em condições 
de salubridade [...] », ou ainda no artigo 4.° do Decreto n.° 16 005, de 22-10-
1928: «Os bairros ou grupos de casas económicas serão por via de regra 
constituídos por casas isoladas para uma família [...]», baseando-se, aliás, no 
modelo britânico da «cidade-jardim»; 
— A defesa da instituição familiar aliada a uma óptica natalista, indissociável dos 
objectivos colonizadores do poder;” (Matos, L. F. 1994). 
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 A partir de 1933, com o Decreto-Lei n.° 23 052, o Estado terá uma intervenção direta 
na construção de casas económicas, que foram sendo construídas um pouco por todo o país. As 
casas económicas serão promovidas pelo Estado, em colaboração com as câmaras municipais, 
os corpos administrativos e os organismos corporativos.  
Datada de 1970 a Constituição da República Portuguesa declara que”…todos têm 
direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de 
higiene e conforto que preserve a intimidade pessoal e privacidade familiar (…) ”, clarificando as 
obrigações do Estado de forma a garantir esse direito.  
No ano de 1977/78 é assinado o Primeiro acordo com o Fundo Monetário Internacional, 
originando restrições no investimento público.  
Ainda, o Decreto – Lei nº 226/87, de 6 de Junho, é o primeiro a estabelecer que“ a 
resolução dos problemas de habitação dos agregados familiares de baixos recursos económicos 
passaria por uma colaboração entre o Estado e as Autarquias”.  
Nas sociedades democráticas a acção do Estado não é simplesmente uma forma de 
providência, mas deverá contemplar igualmente um exercício de cidadania e um meio de 
inserção dos grupos mais desprivilegiados, sem que tal implique numa acentuação, quer 
objectiva, quer subjectiva, da experiência de exclusão vivida pelos actores, devendo, para tal, 
reforçar o conjunto de laços sociais que caracterizam e definem essa mesma inserção.  
Nos últimos trinta anos a política social e urbana tem procurado ajustar-se de modo a 
responder a mudanças especialmente rápidas que têm ocorrido nas esferas da economia e do 
mercado, da reciprocidade e da famíla e da redistribuição do Estado (Musterd et al., 1999; 
Mingione e Oberti, 2003; Murie e Musterd, 2004; Alves, 2010). 
Em Portugal, as autarquias têm apostado na construção de bairros de habitação social 
para realojamento, com a preocupação de garantir uma habitação digna e a integração social 
destas populações, atendendo aos seus recursos económicos e com uma preocupação de 
garantir uma certa qualidade da habitação e do ambiente do bairro, de modo a promover 
socialmente os seus habitantes.  
Porém, atualmente deparamo-nos com um governo que procede a cortes sistemáticos 
nas verbas, do Orçamento de Estado, destinadas ao Instituto de Habitação e Reabilitação 
Urbana, privando as autarquias dos meios necessários para responder às famílias carenciadas, 
tornando a habitação social, uma política de intervenção de escolhas. 
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2.2 - Educação de Adultos: o bairro social como cenário de intervenção 
 
 “Ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo: os homens 
se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo.” (Freire, P. 
1997). 
 
Sabemos que até meados do século XX, a noção de educação era fortemente associada 
aos processos de aprendizagem ocorridos durante a infância e a adolescência. Desta forma, a 
educação era fortemente escolar, “até aos anos 50, a educação escolar, tendencialmente 
considerava como seus beneficiários exclusivos as crianças e os jovens e entendia-se a si própria 
como sinónimo de toda a educação.” (Antunes, C. M. 2001). 
A educação era vista como o processo de preparação do ser humano para a vida, pelo 
que se pressuponha que ao chegar à idade adulta, todos os indivíduos tivessem já realizado o 
seu processo de formação. As escassas intervenções desenvolvidas na área da educação de 
adultos eram principalmente da responsabilidade de entidades privadas, essencialmente da 
paróquia, pois os governos promoviam o ensino básico e secundário.  
É com a revolução industrial, iniciada em Inglaterra em meados do século XVIII, que se 
iniciaram alterações que conduziram à criação de mecanismos pedagógicos concretos para a 
educação de adultos. Nesta altura assistiu-se a uma fuga das populações das aldeias para as 
cidades à procura dos novos ofícios que surgiam. 
As iniciativas no âmbito da educação de adultos começam por estar fortemente ligadas a 
uma necessidade de alfabetização decorrente acima de tudo do processo de industrialização, 
pecando por ser excessivamente escolarizados com objetivos específicos que não envolviam 
directamente o desenvolvimento pessoal e social do adulto. Os primeiros passos na educação de 
adultos foram desencadeados por transformações económicas, sociais, religiosas, políticas e 
culturais e note-se que as primeiras iniciativas foram desenvolvidas por iniciativa privada, por 
exemplo, os aprendizes que iam aprender ofícios com os mais velhos para que pudessem depois 
desempenhar essas funções. 
No caso de Portugal, autores como Licínio Lima (1996) refere que a educação de 
adultos só se fez notar após o 25 de Abril de 1974. 
Aqui, não fará muito sentido falarmos em educação de adultos noutros contextos que 
não a escola, como até então se pensava e praticava. Contudo, e não tendo como objetivo uma 
problematização teórica e extensiva da temática, as Conferências Internacionais sobre Educação 
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de Adultos, que inicialmente surgiram numa tentativa de resolução de problemas, apresentam 
um conjunto de resultados que tornam a educação como ela é pensada atualmente, ressaltando 
a própria evolução do conceito e a preocupação admitida com as populações mais 
desfavorecidas e o seu acesso à educação como meio de desenvolvimento das comunidades. O 
seguinte quadro resume as ideias principais: 
Tabela 4 Resultados Conferências Internacionais sobre Educação de Adultos 
6Confrência 
Internacional sobre 
Educação de 
Adultos 
Contexto histórico e 
social  
Resultados 
I Conferência 
Internacional sobre 
Educação de Adultos, 
realizada em 1949 em 
Elseneur, Dinamarca.  
Final da Segunda Guerra 
Mundial; 
Necessidade urgente de 
reconstruir a Europa e 
devolver a confiança aos 
povos. 
Importância da colaboração entre as nações; 
Papel da UNESCO e da ONU para a 
organização das iniciativas e promoção do 
debate; 
A conceção resultante desta primeira 
conferência baseou-se de modo geral no 
conceito de formação profissional, embora 
percebendo-se uma prespetiva mais 
integradora que abrangesse outras vertentes 
como “o âmbito intelectual, social e artístico” 
(Antunes,M.C.2001; Bezerra Barbosa, 2004). 
 
II Conferência 
Internacional sobre 
Educação de Adultos, 
realizada em 1960 em 
Montreal, Canadá. 
Atravessavam-se problemas 
sociais e económicos graves 
nos países em vias de 
desenvolvimento; 
Enfrentava-se ainda a 
bipolarização Leste – Oeste 
motivada pela Guerra Fria. 
Começa a dar os primeiros passos no sentido 
de valorizar uma educação de adultos 
globalizante; 
Apresenta uma prespetiva humanista da 
educação de adultos; 
Necessidade urgente de se esbaterem as 
diferenças entre a educação nos espaços rurais 
e nos espaços urbanos; 
Avança a possibilidade de aplicar a educação 
de adultos de forma diferente em cada país, 
em função das suas carências. 
 
III Conferência 
Internacional sobre 
Educação de Adultos, 
realizada em 1972 em 
Tóquio. 
Desigualdades de acesso a 
processos 
educação/formação; 
Reconhecer a educação de adultos, a educação 
permanente como componente indispensável 
de toda a educação; 
Cada governo deveria tomar as medidas 
necessárias para que a educação permanente 
fosse uma realidade em todos os países; 
A educação escolar teria de ser orientada no 
sentido de preparar os mais jovens para uma 
educação permanente; 
 Os programas de educação de adultos teriam 
de responder com êxito às necessidades e 
interesses dos indivíduos, contribuindo para o 
bem-estar das comunidades. 
                                                 
6 Fonte Dias, R. J. (2009), Adaptação própria. 
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IV Conferência 
Internacional sobre 
Educação de Adultos, 
realizada em 1985 em 
Paris, França. 
 
 
Preocupação com os grupos 
socioeconómicos mais 
desfavorecidos. 
Destaca-se uma educação de adultos que fosse 
capaz de ser acessível a todos e de forma igual; 
O acesso à educação é assumido como um 
direito incontornável de cada cidadão. 
 
V Conferência 
Internacional sobre 
Educação de Adultos, 
realizada em 1997 em 
Hamburgo. 
Preocupação com os grupos 
socioeconómicos mais 
desfavorecidos. 
Obteve uma participação significativa de 
diferentes parceiros, inclusive da sociedade 
civil; 
Engloba todo o processo de aprendizagem, 
formal ou informal, cujas pessoas desenvolvem 
suas habilidades e seu conhecimento; 
Reafirmam que apenas o desenvolvimento 
centrado no ser humano e a existência de uma 
sociedade participativa, baseada no respeito 
integral aos direitos humanos, levarão a um 
desenvolvimento justo e sustentável; 
A efetiva participação de homens e mulheres 
em cada esfera da vida é requisito fundamental 
para a humanidade sobreviver e enfrentar os 
desafios do futuro. 
 
VI Conferência 
Internacional sobre 
Educação de Adultos, 
realizada em 2009, 
Belém, no Brasil. 
Vive-se uma crise mundial; 
A educação de adultos 
continua a ser 
negligenciada, 
especialmente nos casos de 
áreas mais rurais; 
Assume-se o falhanço das 
conferências anteriores. 
Assumem um papel crucial na luta contra os 
desafios políticos, sociais e culturais; 
Reconhece-se que também é pela educação de 
adultos que se alcança o bem-estar das 
comunidades; 
A educação de adultos continua a ser 
negligenciada, especialmente nos casos de 
áreas mais rurais. 
 
 
 Ressaltamos a Conferência de Tóquio, pois marcou um ponto de viragem no conceito 
de educação de adultos. A educação deixou de ser vista como um processo de acumulação de 
conhecimentos para ser encarada como um processo contínuo e sempre em desenvolvimento, 
correspondendo ao verdadeiro “aprender a ser” (Faure, 1981). 
 Tomando como referência a Declaração da UNESCO 1976, de Nairobi, a expressão 
“educacion de adultos” designa:  
 
“la totalidad de los procesos organizados de educación, sea cual sea el 
contenido, el nível o el método, sean formales o no formales, ya sea que 
prolonguen o reemplacen la educacion inicial dispensada en las escuelas y 
universidades, y en forma de aprendizaje profesional, gracias a las cuales las 
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personas consideradas como adultos por la sociedad a la que pertenecen, 
desarrollan sus aptitudes, enriquecen sus conocimientos, mejoran sus 
competências técnicas o profesionales o les dan una nueva orientación, y 
hacen evolucionar sus actitudes o su comportamiento en la doble perspectiva 
de un enriquecimiento integral del hombre y una participacion en un desarrollo 
socioeconomico y cultural equelibrado y endependiente.” 
  
 Neste documento, a educação de adultos não é vista como um subsistema de um sistema 
mas sim como “uma fase de um processo, o processo de educação permanente, entendido 
como projecto único e global. Neste contexto, a educação escolar e a educação de adultos são 
compreendidas como duas fases sequenciais do processo único e global que é a educação 
permanente.” (Antunes, M.C 2001).  
 A concepção de educação presente no documento de Nairobi enquanto concebe o homem 
como agente da sua própria educação (…) evidencia que se começa a entender que o processo 
de educação – aprendizagem não se rege por princípios universais, pois “as necessidades e 
carências educativas dos povos são específicas, as políticas de acção educativa devem também 
ser diferenciadas de modo a poderem adaptar-se às necessidades concretas” (idem 2001), mas 
é da responsabilidade de todos e de cada um de nós (idem 2001). 
No relatório para a UNESCO sobre a educação para o séc. XXI, referem a bússola que 
nos deve orientar:  
 
“uma nova concepção alargada de educação devia fazer com que todos 
pudessem descobrir, reanimar e fortalecer o seu potencial criativo – 
revelar o tesouro escondido em cada um de nós. Isto supõe que se 
ultrapasse a visão puramente instrumental da educação considerada 
como via obrigatória para obter certos resultados (saber – fazer, aquisição 
de capacidades diversas, fins de ordem económico), e se passe a 
considerá-la em toda a sua plenitude: realização da pessoa que, na sua 
totalidade, aprende a ser” (Delors, J. et al 1996). 
 
 Com a evolução do conceito da educação de adultos, educação permanente e educação 
ao longo da vida, tornou-se claro e consensual que esta deve estar ao alcance dos mais 
desfavorecidos. Pois, engloba todo o processo de aprendizagem, formal, não – formal ou 
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informal, onde as pessoas desenvolvem as suas habilidades, competências e conhecimento, 
reafirmando que apenas o desenvolvimento centrado no ser humano e a existência de uma 
sociedade participativa, baseada no respeito integral aos direitos humanos, levarão a um 
desenvolvimento justo e sustentável. O que nos permite uma visão mais integradora do processo 
de educação/formação, ou seja a afirmação do humano.  
 O nosso projecto teve como problemática de intervenção os residentes do bairro social 
onde se concentra um grupo de pessoas socialmente desfavorecidas, caracterizadas por, 
 
 “ocuparem os lugares mais baixos no espaço das posições sociais, são 
particularmente vulneráveis a situações de pobreza, tendem a ser alvo de 
processos de exclusão social e acumulam handicamps que tornam difícil o 
acesso de uma parte significativa dos indivíduos que os compõem à condição 
de cidadania plena e a sua integração no mercado de trabalho” (Capucha, L. 
1998:24).  
 
 Os residentes de bairros sociais, para além de serem considerados como grupos 
socialmente desfavorecidos, são vítimas também de algum estigma negativo que vai 
prevalecendo na sociedade, podendo levá-los a situação de exclusão social. Acreditamos na 
importância da educação de adultos onde este possa ser encarado, como alguém que procura 
enriquecimento e satisfação pessoal e não como aquele que procura simplesmente responder às 
necessidades do mercado de trabalho atuais, embora isto também seja importante. 
 Na conferência de Hamburgo, promovida pela UNESCO em 1997, apresentou-se um 
conceito de educação de adultos que valoriza não só a aprendizagem formal com vista ao 
desenvolvimento profissional, como também a importância de uma aprendizagem informal que 
comporta a realização de atividades de lazer em que cada adulto aprende na relação com o 
outro, numa lógica de constante partilha.  
A comunidade não é algo estático ou preso ao “localismo” mas sim algo dinâmico, cuja 
evolução se dá dentro de um contexto social e cultural.  
Segundo Ander-Egg,  
 
“Una comunidade es una agrupación o conjunto de personas que habitan un 
espácio geográfico delemitado y delimitable, cuyos membros tienen 
consciencia  de pertenencia o de identificación  com algún símbolo local y 
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que interaccionam entre sí más intensamente que en outro contexto, 
operando en redes de comunicación, intereses y apoyo mutuo, com el 
prepósito de alcanzar determinados objectivos, satisfacer necessidades, 
resolver problemas o desempeñar funciones sociales relevantes a nivel 
local.” (Ander-Egg, E 1997). 
 
Uma comunidade tem na sua base um conjunto de elementos que a concretizam e que 
são: 
 Território – espaço físico, geográfico delimitado, diferenciado e dinâmico onde 
tomam corpo, se vivenciam e confrontam as realidades (históricas, económicas, 
culturais, políticas, educativas, sociais, relacionais…). É onde se elabora a 
cultura singular de um povo e é também fonte de recursos para o sustento da 
comunidade. 
 População – colectivo humano formado por indivíduos e grupos que partilham 
interesses comuns, com sentimentos de proximidade, pertença, unidade e 
identidade colectiva. 
 Necessidade, Problemas, Interesses e Aspirações - partilhadas pelas pessoas, 
numa dimensão actual mas também futura dado que os membros de uma 
comunidade são interdependentes. 
 Recursos: disponíveis, existentes ou potenciais – a própria comunidade e os seus 
membros são os primeiros recursos, depois as estruturas e organizações sociais 
(instituições, associações, etc.) assim como os diversos equipamentos, serviços e 
recursos de carácter comunitário, público ou privado. (Fontes, A. & Arcanjo, M. 2012) 
 
Designa, portanto, uma entidade social e espacial determinada por um território, 
habitantes, estrutura social e códigos culturais específicos. 
 É na comunidade, e entendendo esta como o local natural e privilegiado das 
aprendizagens, que os valores, orientadores da vida, se adquirem e incorporam (Bezerra 
Barbosa, F. 2004). A comunidade assume um papel privilegiado, é aqui que adquirimos valores 
fundamentais para o nosso processo educativo/formativo que nos orientam.  
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Segundo a autora: 
 
 “(…) os valores, divulgados através da educação e da cultura podem ser 
utilizados como elemento de discriminação ou, pelo contrário, como 
instrumentos de construção de novas vivências e de organizações sociais 
mais justas. Para que isto seja possível torna-se indispensável a exploração e 
a partilha de experiências pessoais, sociais e culturais dos indivíduos e dos 
grupos, para que estes, conscientes da sua identidade, possam experimentar 
a inovação e a mudança.” (Bezerra Barbosa, F. 2004). 
 
A educação de adultos pressupõe que os indivíduos se educam de várias formas, através 
da educação formal, não formal e informal. 
A educação de adultos surge neste contexto como um fator de desenvolvimento 
individual e sociocultural, bem como um contexto de realização individual e coletivo, tomando 
lugar em contextos que não são propriamente criados com fins educativos, como situações do 
dia-a-dia, convivências e interacções.  
Assim, através da nossa intervenção, promovemos mudanças qualitativas nas atitudes e 
comportamentos, promovendo a qualidade de vida e bem-estar, atendendo aos seguintes 
princípios: 
 As necessidades sentidas pela comunidade local é por isso, um processo 
endógeno, parte do interior e das vontades da comunidade; 
 Envolvendo a comunidade no seu próprio processo de desenvolvimento para 
que o tomem como tarefa sua; 
 Promovendo o aproveitamento de todos os recursos da comunidade, tanto 
materiais como humanos; 
 Criando na comunidade um espírito de cooperação, de entreajuda, e de 
abertura à mudança (Silva e Moinhos; 2010). 
Tal como aponta Carlos Silvestre,  
 
 “devemos educar-nos/ formar-nos em comunhão com o mundo (educação/ 
formação comunitária, o que demonstra que é, cada vez mais, necessário 
que se revejam os ideais que preconizam a educação e formação do ser 
humano, acreditando que há novos contextos” (Silvestre, C. 2003). 
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 Assentes numa perspectiva de educação ao longo da vida, torna-se essencial olharmos 
para a fase adulta, pois torna-se essencial desenvolver outras competências, bem mais 
complexas de colocar em prática, em casa e nas relações sociais, competências básicas que 
requerem reflexão e construção contínuas. Pois, de acordo com Fátima Barbosa, 
 
“a função da educação como promotora da evolução da realidade individual 
e da sociedade, inscreve-se num processo permanente e ao longo da vida. 
Por isso, e cada vez mais, o ser humano não pode acomodar-se 
passivamente à realidade tal como ela lhe é apresentada, mas tem de 
procurar soluções que se coadunem e respondam às actuais exigências 
socias.” (Barbosa, F. 2011). 
 
Procuramos uma educação que contribua para que a comunidade local, nomeadamente 
bairro social, seja um espaço-tempo privilegiado para se exercitar quotidianamente a 
democracia, em termos de valores e práticas que invoca a condição cidadã. Uma educação que 
contribua para a construção de cidadãos autónomos, conscientes da sua realidade e com 
capacidades de intervenção sobre a mesma. Procuramos uma mudança de comportamentos, 
para que o dinamismo prevaleça ao comodismo e se encontrem construtores de um mundo 
melhor. 
Pois, acreditar na possibilidade real de mudança é, talvez, um dos saberes mais 
imprescindíveis e desafiadores. Isto porque, ao assumir esta crença, o profissional da educação 
tem que se posicionar diante das situações, agindo sobre elas e não as aceitando passivamente, 
como no modelo tradicional. Com base nisso, Paulo Freire colocando-se na posição de 
educador, ressalta: 
 
“Não posso aceitar como tática do bom combate a política do quanto pior 
melhor, mas não posso também aceitar, impassível, a política assistencialista 
que, anestesiando a consciência oprimida, prorroga, “sine die”, a necessária 
mudança da sociedade.” (Freire, P. 1997). 
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2.3 - Educação bancária versus Educação problematizadora de Paulo Freire 
 
 Apoia-se esta intervenção nos pressupostos de uma educação problematizadora, 
avançada por Paulo Freire, e na rejeição de enunciados de uma educação bancária.  
 Na educação bancária, o educando é visto como um objecto no processo educativo, 
permanecendo passivamente à ação do seu educador. O sujeito da educação é o educador, 
conduzindo o educando à memorização mecânica dos conteúdos. Os educandos são, assim, 
uma espécie de recipientes nos quais se deposita o saber, que os aceitam docilmente não 
havendo comunicação. A única margem de ação para os educandos na educação bancária, é o 
arquivo de conteúdos, em que o saber é uma doação daqueles que o possuem sob aqueles que 
são considerados ignorantes. Persiste uma ideologia de opressão, na qual o outro é sempre 
possuidor da ignorância. Deste modo, há uma maior passividade, com uma maior capacidade 
de adaptação dos oprimidos à realidade tal como ela lhes é dada, estando mais longe da 
capacidade interventiva para transformar essa realidade.  
 Deste modo, a educação bancária é um instrumento de opressão, porque pretende 
transformar a mentalidade dos educandos e não a capacidade de intervir e mudar a realidade na 
qual se encontram.  
Tabela 5 Educação Bancária7 
Educação Bancária 
Educador: Educando: 
É quem educa; 
É quem sabe; 
É quem pensa; 
É o que diz a palavra; 
É quem disciplina; 
É o que opta e prescreve a sua opção; 
É quem actua; 
Escolhe o conteúdo programático; 
Identifica a autoridade do saber como 
autoridade funcional;  
É, finalmente, o sujeito do processo. 
O que é educado; 
Não sabe;  
O pensado; 
O que escuta docilmente; 
É disciplinado; 
O que segue a prescrição; 
Tem a ilusão de que actua; 
Não é ouvido, acomoda-se;  
Este deve adaptar-se às determinações 
daquele; 
Meros objetos. 
                                                 
7 Lopes, S. M., (2006) citando Paulo Freire (1974). Adaptação própria. 
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 A proposta de Paulo Freire é uma “educação problematizadora”, que nega o sistema 
unidireccional proposta pela educação bancária, dando lugar a uma comunicação de ida e volta.  
Esta concepção não entende o processo educativo como um mero depósito de conhecimentos, 
antes como um acto cognoscente que coloca a exigência de superação da contradição entre 
educador e educando. 
 
Tabela 6 Educação Problematizadora de Paulo Freire8 
Educação Problematizadora 
Educador                                                       Educando  
Ação educativa intencional “tenta responder à essência do ser da consciência”; 
Não se caracteriza pela narração e débito do saber; 
O acto educativo deve assentar na partilha de saberes, onde educando e 
educador aprendem simultaneamente; 
Interagem porque um e outro têm capacidade para pensar; 
Privilegia-se a capacidade expressiva, a capacidade de participar em público e o 
sentido crítico; 
O conceito de disciplina deve aparecer como consequência de uma dinâmica 
resultante da ação; 
Assenta em pressupostos previamente discutidos, acordados e assumidos na 
prática do acto educativo;  
O processo educativo deve assentar no pressuposto da pluralidade tendencial e 
conceptuais presentes na dimensão da vida; 
Dá o protagonismo ao acto de educar, onde educador e educandos são pessoas 
protagonistas de uma acção centrada num processo vivo; 
O acto educativo não deve comtemplar a existência de dominados e dominador. 
Antes pessoas envolvidas num processo onde exista responsabilidade assumida 
colectivamente; 
O eixo central do acto educativo deve assentar numa concepção que comtemple 
a educação para a vida e com a vida e não formar a partir de formas 
previamente idealizadas e programadas.  
                                                 
8 Lopes, S. M., (2006) citando Paulo Freire (1974). Adaptação própria. 
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 A educação problematizadora supera, assim, a dualidade educador – educando, 
avançando para a partilha, e para a interação, para a participação ativa e para a criatividade. 
Desta maneira, a presença dos oprimidos na busca da sua libertação deverá entenser-se como 
um compromisso.  Enquanto a educação bancária desconhece a possibilidade de diálogo, a 
educação problematizadora propõe uma situação gnosiológica claramente dialógica. Nesta nova 
prespetiva, o educador não é só quem educa, mas também educado enquanto establece um 
diálogo no qual tem lugar o processo educativo. Orientada para a ação e para a reflexão dos 
indivíduos sobre a vida e a realidade, destrói-se a passividade do educando, que procura, agora, 
a tranformação da realidade, humanizando-se.  
 A intervenção, assente numa relação pedagógica, implica descoberta, diálogo, 
conhecimento de si, dos outros e da realidade, compreensão e interpretação das interacções e 
não está à margem das relações, expectativas, interesses, necessidades, contradições, tensões e 
conflitos. A educação de adultos só pode ser, assim, uma educação para a vida, pela vida e com 
a vida (Rothes, L. et al 2006). 
 Pensamos uma intervenção que através da criação de contextos propícios e 
confrontação com situações de vida possam, efectivamente, permitir ao adulto pensar reflexiva e 
criticamente, desenvolvendo a capacidade de ser, estar e viver no mundo. Educar para a 
capacidade de ser pessoa, cidadão consciente e interventivo (Rothes, L. et al 2006). 
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2.4 – Qualidade de vida 
 
Conceitos como eficiência e eficácia impõem-se, cada vez mais, na nossa sociedade, 
“centrada essencialmente na objectividade do conhecimento e na racionalidade instrumental, 
promovendo um desenvolvimento exponencial do sistema económico que se torna cada vez 
mais complexo e se apodera de todos os âmbitos da vida gerando um mal-estar subjectivo” 
(Bezerra Barbosa, F. 2011).  
Conscientes de uma mudança acelerada, e tomando conceito de educação de adultos, 
também alvo de uma mutação do seu empenhamento social, os objectivos adquirem uma nova 
existência, pondo-se como nova força e urgência “ que se perspectivem percursos alternativos 
de desenvolvimento da realidade e se incentivem diferentes visões da mesma, equacionando de 
forma igualitária e com a mesma possibilidade de contribuir para um mundo melhor…” (idem 
(2011).  
Patente na sua denominação, um bairro social alberga quantidade, pois reúne um 
número considerável de famílias cujas histórias e dificuldades se cruzam e somam. Quase como 
uma adição, em que apenas se somam problemas e dificuldades, “porque não há trabalho e é 
difícil viver”, porque “não tenho carro nem formação suficiente e não consigo trabalho” ou 
porque “fiquei sem os meus filhos e entrei em depressão”, estes são alguns dos desabafos que 
deixam escapar.  
Ainda, e segundo a mesma autora é urgente: 
 
 “Repensar o projecto educativo de cada um, respondendo aos seus anseios 
e aspirações, integrando não só elementos cognitivos racionais, mas também 
elementos de áreas mais próximas das dimensões espirituais, de entre os 
quais destacamos a afectividade, a emotividade, os sonhos e os desejos.” 
(Bezerra Barbosa, F. 2011). 
 
O conceito qualidade de vida é utilizado nas diferentes áreas do saber. O conceito é 
complexo e volúvel, diferindo de cultura para cultura, de individuo para individuo e até mesmo 
aqui pode modificar-se ao longo do tempo, pois aquilo que é válido hoje, amanhã pode não ser. 
A qualidade de vida está assim, relacionada com a percepção que cada um tem de si e dos 
outros, do mundo que o rodeia, sendo perceptível, por exemplo, através da sua formação, 
atividade profissional, capacidade de resolução e iniciativa, saúde, entre outros.  
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Tomemos como referência o sociólogo finlandês Allardt9, serve-se de um sistema de 
expressões em que se faz uma distinção entre o nível de vida e a qualidade de vida, 
representado no quadroi: 
 
 Bem - estar Felicidade 
Nível de vida 1. Necessidade cuja 
satisfação é expressa 
em termos de 
recursos materiais.  
1. Noções subjectivas e 
experiência individual 
das condições da 
vida. 
Qualidade de vida 2. Necessidade cuja 
satisfação é expressa 
em termos de relação 
com outros 
indivíduos, sociedade 
e natureza. 
3. Noções subjectivas e 
a experiência de 
relações com 
pessoas, natureza e 
sociedade. 
Aqui qualidade de vida encontra-se como Bem-estar e descreve-se nos termos do Ter, 
Amar e Ser. Os termos incluem uma série de componentes, 
Ter … Salário 
…Habitação 
…Ocupação Nível de Vida 
…Educação 
…Saúde 
 
 
Amar 
 
 
 
Ser 
…Relação local 
…Relação de família 
…Relação a amigos 
                                                   Qualidade da Vida 
…Reputação 
…Recursos políticos 
…Respeito pessoal 
 
 
 Ressaltamos a importância da compreensão e exercício da dimensão amar e ser, 
essenciais para a qualidade de vida, para, agora sim, ser um adulto capaz de satisfazer as suas 
necessidades de habitação, educação etc… enfim, o nível de vida.  
                                                 
9 Erik Allardt citado por Gusmão, M. J. e Marques, A. J. (1978). Educação de Adultos. Universidade do Minho, Braga.   
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Iolanda Galinha citando Veenhoven (1996), reforça que o termo qualidade de vida 
representa dois significados:  
“a presença de condições consideradas necessárias para uma vida boa e a 
experiência de viver uma vida boa, designadas respetivamente, Qualidade de vida 
presumida e Qualidade de Vida manifesta. Quando queremos dizer que a Qualidade 
de Vida de um país é pobre, referimo-nos a condições de vida deficitárias, tais como 
a alimentação, a habitação e a saúde. Ao nível individual, o termo Qualidade de 
Vida pode ter ambos os significados. Quando dizemos que uma pessoa não tem 
uma vida boa, podemos dizer que ela não tem as condições consideradas 
indispensáveis ou que essa pessoa não está satisfeita. Estas condições podem 
coexistir mas não é obrigatório que coexistam. Ou seja, uma pessoa pode ser rica, 
poderosa e popular e, ainda assim, estar insatisfeita. Por outro lado, uma pessoa 
pobre, sem poder e isolada pode, apesar disso, sentir-se bem, tanto física como 
mentalmente” (Galinha, I. 2008). 
 
A Qualidade de Vida que procuramos, 
“é um conceito extremamente complexo que implica a percepção do nosso 
contexto social e cultural, do sistema de valores em que estamos inseridos, 
dos nossos objectivos e expectativas, envolvendo factores relacionados com a 
saúde, bem-estar físico, psicológico, emocional e mental, e também com a 
família, os amigos, o emprego, etc…”( Barbosa, F. 2001:177). 
 
Significa, sobretudo, a humanização da realidade e da vida. Em termos de realidade, 
tem-se insistido na dimensão ecológica, incluindo habitabilidade, urbanização, meio ambiente, 
saneamento básico, etc., mas atinge igualmente a ação humana definida muitas vezes como 
sustentável, no sentido de construir um desenvolvimento que não seja apenas progresso 
material. Em termos de vida, trata-se de fazer participação, democracia, equidade, resumindo, 
cidadania.  
Se é relevante viver muito, talvez seja ainda mais viver bem, quer dizer, é essencial 
combinar extensão de vida com intensidade de vida porque a felicidade não é apenas ter, mas 
sobretudo ser. Assim, procuramos adultos reflexivos, capazes de perceber os seus 
comportamentos, o meio em que se inserem e através disto, adultos que mais do que ter sejam 
capazes de ser (Demo, P. 1995). 
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2.5 - Viver com Qualidade: o tempo livre um tempo de ócio/lazer  
 
 Como refere Marcelino de Sousa Lopes (2006) é difícil explicar a noção de tempo livre 
em si mesma sem a articular com outras noções temporais, como sejam o tempo de trabalho, o 
tempo de ócio ou tempo de lazer.  
 Tendo presente a evolução histórica do movimento dos tempos livres, o autor, realça o 
facto de estes tempos nunca ser sinónimo de tempos libertos. Pois, encontramos o tempo de 
trabalho (tempo de exercício da atividade profissional e todas as que lhe estão inerentes, como a 
deslocação, pesquisa e etc..) e o tempo de não trabalho dividido em dois tempos: um tempo que 
é dedicado às obrigações cívicas, familiares, fisiológicas e o tempo liberto, que é no seu 
entender, o tempo que constituí aquilo a que chamamos ócio (Lopes, S. M. 2006). 
 A viver uma situação de desemprego ou reforma, o tempo de trabalho para o público - 
alvo da nossa intervenção é praticamente diminuto, predominando um tempo livre ou liberto. 
Como podemos perceber nos questionários realizados, este tempo é ocupado em casa a ver 
televisão ou outras atividades que surgem sendo maioritariamente tempos passivos e 
acomodados.  
 De um modo geral, consideramos que o ócio é tudo aquilo que realizam as pessoas de 
uma comunidade de um modo livre, desfrutando dele. É uma visão geral do ócio, mas importa 
percebermos que ócio não é um tempo, nem as atividades às quais lhes damos esse nome, mas 
sim uma ação pessoal e comunitária que tem a sua raiz na motivação e na vontade.  
 Entendemos por ócio humanista (Cabeza, C. M: 2004) aquele que defende, antes de 
tudo, a dignidade da pessoa humana. Reconhece-se como um ócio positivo, que favorece o 
melhoramento da pessoa e da comunidade, e apoia-se em três valores fundamentais de todo o 
ócio: liberdade, satisfação e gratuitidade, sem esquecer tão pouco os referentes de identidade, 
separação e justiça.  
 O autor fala-nos do ócio como experiência vital: 
 
“ o ócio é uma expressão irrenunciável a que têm direito todos os seres humanos, 
independentemente da sua raça, estatuto, género, religião e capacidades. O direito 
ao ócio supõem uma defesa do ócio em si mesmo, ou seja, do ócio considerado 
como fim, como experiência vital diferenciada, não como meio para alcançar outras 
metas” (Cabeza, C.M. 2004). 
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Proporciona a formação ontológica do indivíduo;  
Induz emoções positivas, alegria, amor, afecto, alívio; 
Repercute-se a nível da própria saúde, física e psíquica; 
Potencializa a realização de metas; 
Possibilita a resistência à dor;  
Gera sentimentos de respeito, solidariedade e generosidade; 
Melhora as relações interpessoais e promove o respeito pelo outro; 
Possibilita a integração; 
Gera a criatividade e inovação; 
Potencializa os valores sociais e estéticos; 
Promove a participação e a cultura;  
Transforma os cidadãos consumidores em cidadãos activos e 
comprometidos; 
 O ócio é, assim a expressão da identidade de cada um, não estando dependente da 
atividade, fatores económicos ou da própria formação do indivíduo. Na prespetiva do autor, o 
ócio é encarado como um fim em si mesmo, como uma experiência individual e não como um 
modo de atingir determinados fins, é por isso, um ócio autotélico.  
 Uma sociedade com qualidade de vida é aquela que garante a todos os cidadãos a 
satisfação das necessidades básicas, sempre numa lógica de igualdade. O ócio surge, assim, 
como uma das necessidades incluídas na promoção da qualidade de vida que, como vimos 
anteriormente, é tão importante como a satisfação de todas as outras necessidades.  
 A sensibilização dos adultos para o ócio/lazer é importante no contexto da nossa 
intervenção. Aque propiciem o ócio/lazer ocupam um lugar fundamental, pois a nível individual: 
10 
 
 Ainda, a nível social e comunitário o ócio/lazer: 
11 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
10 Esquema 1 – Benefícios do ócio/lazer a nível individual. Fonte Bezerra Barbosa, F. 2011. Adaptação Própria 
11 Esquema 2 – Benefícios  do ócio/lazer a nível comunitário. Fonte Bezerra Barbosa, F. 2011. Adaptação Própria 
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As actividades de ócio adquirem especial relevância como gerador de bem-estar físico e 
psíquico e estão muito relacionados com os índices de satisfação para a vida. Ao aumentar o 
tempo livre, as atividades adquirem um significado especial. Sobretudo actividades que vão de 
encontro ao desfrute pessoal.  
Pois, os tempos e os lugares educativos ampliaram-se e a educação passa a ser 
entendida como uma construção permanente que se realiza ao longo da vida e em todos os 
espaços onde decorre, “esta mudança radical implica que os tempos de ócio/lazer se tornem 
fulcrais” (idem2011), não podendo mais ser entendido como “privilégio de alguns nem 
dependentes do tempo de trabalho, mas devem constituir-se como um direito” (idem 2011).  
 O adulto, através de um papel progressivamente mais ativo, será a chave de todo o 
processo de criação e desenvolvimento de atividades de ócio/lazer que serão capazes de 
promover aquilo que acreditamos ser a verdadeira educação de adultos.  
 
2.6 - O Papel da animação sociocultural 
 
É imperioso regressar ao berço epistemológico da Animação Sociocultural e ao Animus, 
que assenta todo o deu significado no “dar sentido” às pessoas, à vida, às comunidades, 
devolvendo-lhe uma dimensão identitária, para que possam gerar processos de desenvolvimento. 
A Animação sociocultural, também designada animação comunitária, emerge historicamente a 
partir da conjugação de vários factores, o aumento do tempo livre e a preocupação com o 
preenchimento do lazer e do ócio, o aumento do fosso cultural entre as classes sociais como 
consequência das diferentes condições de acesso aos bens culturais, entre outros.  
A existência de tempo de ócio constitui um âmbito que possibilita, 
 
 “levar à prática um conjunto de acções reguladas por princípios norteadores da 
Animação Sociocultural, promotores de objetivos, finalidades e funções, de que se 
destacam: a participação, a autonomia, o associativismo, a dinamização 
sociocultural, a utopia, a intervenção, o desenvolvimento, a integração, a 
criatividade, a cultura, o recreio, a promoção e a crítica social. A promoção de 
valores com tamanha dimensão humana faz com que a Animação Sociocultural 
seja um terreno fértil donde tende a brotar um ócio comprometido com o 
desenvolvimento humano” (Lopes, S. M. 2006). 
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A animação através da sua função educativa pretende “promover, encorajar, despertar 
inquietações, motivar para a acção, fazer desabrochar potencialidades latentes em indivíduos, 
grupos e comunidades” (Jardim, J. 2002).  
Segundo Trilla a animação caracteriza-se por,  
 
“um conjunto de acções realizadas por indivíduos, grupos ou instituições 
numa comunidade (ou num sector da mesma) e dentro do âmbito de um 
território concreto, com o objectivo principal de promover nos seus membros 
uma atitude participação ativa no seu processo de desenvolvimento quer 
social, quer cultural”.  (Trilla; 2004:26). 
 
 A Animação Sociocultural, segundo Marcelino Sousa Lopes serve para,  
 
“ a partir de projetos e programas previamente elaborados e participados por 
todos, responder à necessidades mais elementares das pessoas e, assim, 
constituir um método que leva as pessoas a autodesenvolverem-se e, 
consequentemente, a reforçarem os laços grupais e comunitários. A 
Animação Sociocultural serve, para além de outas coisas, para tornar os 
seres humanos mais conscientes, críticos, solidários, participantes 
comprometidos com o seu/nosso mundo…” (Lopes. S. M. 2012). 
 
 Na tríade educação formal, educação não-formal e educação informal, a animação 
sociocultural assume diferentes objetivos. Assim, nos contextos de educação formal, 
continuando com o autor, a animação sociocultural, é entendida “ (…) como um meio para 
motivar, complementar, articular saberes e potenciar aprendizagens envolventes” (idem 2006). 
Na educação não – formal é o “ (…) conjunto de práticas que se realizam fora do espaço 
escolar, portanto, associada à ideia de educação permanente” (Idem 2006) e, por último, nas 
práticas de educação informal a animação sociocultural é associada a educação popular, sendo 
definida como um conjunto de atividades capazes de promover a “educação comunitária, 
educação para a saúde, educação intercultural e para o ócio e tempo livre” (idem 2006). 
 Se a animação emergiu em contextos de mutações sociais como resolução para a 
ocupação dos tempos livres, entre outros, é verdade que evoluiu abarcando um sem número de 
contextos e objetivos que centram a qualidade de vida como elemento determinante da vida dos 
indivíduos.  
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CAPITULO III 
ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO DO ESTÁGIO 
 
3.1 - Metodologia de intervenção 
 Num projeto de investigação educativa torna-se importante ter claro o paradigma sob o 
qual intervimos e a dimensão metodológica, pois são fundamentais para a compreensão e 
consequente sucesso do trabalho a desenvolver.  
 Deve-se a T.S.Kunh o ter popularizado a utilização do termo paradigma. Reconhece que 
este conceito é passível de ser utilizado em dois sentidos complementares: 
1. “Por um lado, ele designa todo o conjunto de crenças, de valores 
reconhecidos e de técnicas que são comuns aos membros de um dado 
grupo; 
2. Por outro lado, designa um elemento isolado deste conjunto: as soluções 
concretas de enigmas que, utilizadas como modelos ou exemplos, podem 
substituir as regras explícitas enquanto base de soluções para os enigmas 
que subsistem na ciência normal.”  (T.S.Kunh 1983, citado em Lessard-
Hébert; Goyette; Boutin 1990). 
Continuando com os autores, os elementos desta definição são retomados, de modo sucinto por 
Habermas em 1983, quando afirma que paradigma é, 
 
“um misto de pressupostos filosóficos, de modelos teóricos, de conceitos-
chave, de resultados influentes de investigações, constituindo um universo 
habitual de pensamento para os investigadores num dado momento de 
desenvolvimento de uma disciplina” (Habermas 1983 citado em Lessard-
Hébert; Goyette; Boutin 1990). 
 
 Nos últimos tempos tem-se assistido ao aparecimento de novos paradigmas no que toca 
à investigação educativa. Esta mudança não é um processo simples, nem imediato. Segundo 
Lakatos (citado em Coutinho 2005) os paradigma nem sempre competem entre si, os antigos 
não morrem, na maior parte das vezes são “completados”, reforçando a ideia de 
complementaridade em vez de incompatibilidade.  
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Paradigma 
Crítico  
Investigação 
Qualitativa  
 
Investigação 
- ação 
participativa 
Animação 
Sociocultural 
- Animação 
Comunitária 
 A diversidade de denominações aplicada na investigação educativa comprova a 
existência de múltiplas formas e linguagens atribuídas aos paradigmas, pois podemos encontrar 
diferentes denominações de acordo com os diferentes autores.  
 Posto isto, recorremos à autora Fátima Barbosa que agrupa as diferentes designações 
de paradigmas em três essenciais, o paradigma tecnocrático, o paradigma hermenêutico e o 
paradigma crítico, sendo sob este último que incidimos mais. Assim, designações como 
paradigma industrial racional e tecnológico referem-se genericamente ao paradigma 
tecnocrático. Os paradigmas existencial e humanista são abordados como hermenêuticos, uma 
vez que enfatizam a importância da compreensão. Por último, os paradigmas da dialéctica – 
social, socio – interaccional, inventivo e simbiossinérgico, são referidos como paradigmas 
críticos, uma vez que lhes é inerente a racionalidade crítico – emancipatória, ligada à 
transformação da realidade (Bezerra Barbosa, F. 2004).  
De acordo com a autora, 
 
 “para uma análise compreensiva da realidade, pensamos ser imprescindível 
a convergência de três tipos de conhecimento: o conhecimento do mundo 
(natureza), o conhecimento das relações que os indivíduos estabelecem entre 
si (sociedade) e o conhecimento de nós próprios (pessoa)”. (Bezerra 
Barbosa, F. 2004). 
 
Assim, num projecto de intervenção/investigação, é 
importante termos claro o paradigma que adotamos para a 
intervenção e a dimensão metodológica, pois estes são 
fundamentais para o sucesso do trabalho a desenvolver, assim 
como para a interpretação dos resultados. Deste modo, conseguimos 
uma melhor compreensão da realidade social, e por outro, uma maior 
eficácia e eficiência dos métodos e das técnicas de investigação e 
intervenção. 
 
 
 
 
 
 
Esquema 3 Metodologia de Intervenção 
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3.1.1 - Paradigma crítico 
Comecemos, então, por nos situarmos face aos paradigmas de análise da realidade: o 
tecnocrático, o hermenêutico e o crítico. Pois,  
 
 “cada paradigma equaciona diferentemente a relação, natureza, sociedade, 
indivíduo, pelo que cada um defende uma visão específica do mundo 
originando uma epistemologia e uma ética próprias. São estas que, 
produzindo diferentes tipos de sociedade, vão gerar e determinar diferentes 
formas de entender o fenómeno educativo”. (Bezerra Barbosa, F. 2004). 
 
Assim, no paradigma tecnocrático, 
 
“o mundo é visto como um adversário a dominar, o homem como 
instrumento de dominação, e a sociedade, como campo de luta pela 
sobrevivência (…) epistemologicamente este paradigma pressupõem a 
existência de uma única verdade, a verdade objectiva. (…) e os fenómenos 
educativos são vistos como realidades objectivas.” (Bezerra Barbosa, F.  
2004:22) 
 
O paradigma hermenêutico, por sua vez, inscreve-se num outro tipo de racionalidade 
que propõe uma outra visão da sociedade,  
 
“ a compreensão da realidade pessoal passa pela compreensão da pessoa. O 
motor da evolução social não é mais a ideia de progresso alicerçada na 
eficiência e na eficácia, mas na compreensão da relação de desenvolvimento 
do indivíduo inserido na sociedade.” (Bezerra Barbosa, F. 2004). 
 
Segundo esta prespetiva, “os objectivos educacionais não postulam só fins a atingir, 
mas critérios a seguir no processo de educação, enquanto fenómeno social” (idem, 2004). 
Por último e sob o qual é desenvolvido este projecto de intervenção, o paradigma crítico. 
Pois,  continuando com a autora, procura-se, 
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“ (…) viabilizar transformações de carácter individual, social e cultural, tendo 
em vista a construção de uma sociedade mais justa. Neste sentido, fazem 
parte da pedagogia critica todas as correntes pedagógicas que acreditem na 
possibilidade de uma educação que favoreça a mudança social e a 
diminuição das desigualdades (…).” (Bezerra Barbosa, F. 2004). 
 
Assim a auto reflexão é o ponto de partida para o processo transformador (idem 2004), 
pois, é através dela que as energias utópicas da consciência histórica se libertam e originam 
novas formas de vida (idem 2004).  
 
3.1.2 - Investigação qualitativa 
 Duas grandes derivações metodológicas dos paradigmas de investigação em Ciências 
Sociais são: a prespetiva quantitativa e a prespetiva qualitativa.  
 A prespetiva quantitativa é inspirada no paradigma positivista/quantitativo ou 
tecnocrático. Do ponto de vista concetual, a pesquisa centra-se na análise de factos e fenómenos 
observáveis e na medição/avaliação em variáveis comportamentais. Do ponto de vista 
metodológico, caracteriza-se como um modelo hipotético-dedutivo (Bogdan & Biklen 1994). 
  Assentes numa investigação qualitativa, procuramos a obtenção de resultados, não 
numa tentativa de objectividade quantitativa, pois percorremos meios diferentes da investigação 
quantitativa clássica, mas sobretudo uma objectividade pelo reconhecimento da subjectividade e 
clarificação dos efeitos do projeto que desenvolvemos. Segundo esta prespetiva, cada homem é 
autónomo, logo a ciência é necessariamente subjectiva. A nível concetual os objetos do estudo 
são as intenções, e situações, trata-se de investigar ideias e descobrir significados nas ações 
individuais e nas interações sociais a partir da prespetiva dos outros intervenientes no processo. 
(Bogdan & Biklen 1994).  
 No que toca à investigação qualitativa é sobre o investigador que recai a 
responsabilidade da redução das ações ou do discurso dos indivíduos, em função das condições 
de produção destes, assim como dos objetivos da sua investigação e do seu quadro teórico.  
 De acordo com os autores, a investigação qualitativa reúne cinco características que nos 
ajudam, precisamente, a conhecer a conduta dentro da qual construímos pensamentos, ações e 
crenças: 
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 Naturalista - “Na investigação qualitativa a fonte directa de dados é o ambiente 
natural, constituindo o investigador o instrumento principal” (idem: 47). Assim, a 
ação só poderá ser verdadeiramente compreendida quando observada no contexto 
natural em que ocorre. 
 Descritiva - A compreensão da realidade parte da descrição pormenorizada dos 
dados que são recolhidos sob a forma de palavras ou imagens. Os resultados 
escritos da investigação contêm citações recolhidas no contexto, para revelar a 
especificidade e produzir um retrato real. 
 Processual - “Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do 
que simplesmente pelos resultados ou produtos” (idem: 49). 
 Indutiva -  A análise dos dados recolhidos é feita com base no raciocínio indutivo (do 
particular para o geral) gerando novas teorias e hipóteses sobre o social.  
 “ O significado é de importância vital na abordagem qualitativa” (idem: 50). Para os 
investigadores qualitativos a realidade em si mesma não existe, o que existe são 
significados atribuídos pelos atores sociais aos contextos em que se inserem e 
desenvolvem a sua atividade e, são esses mesmos significados que importam 
conhecer. Ou seja, interessam-se no modo como os sujeitos dão sentido às suas 
vidas.  
 
3.1.3 - Investigação – ação participativa 
 A investigação – ação pode ser descrita como uma família de metodologias de 
investigação que incluem ação (ou mudança) e investigação (ou compreensão) que alterna, ao 
mesmo tempo, entre ação e reflexão (Coutinho, C. et al 2009). Trata-se de uma metodologia de 
pesquisa, essencialmente prática, que se rege pela necessidade de resolver problemas reais. 
Com a investigação há uma ação que procura a transformação da realidade, produzindo 
conhecimento.  
Numa tentativa de perceber a metodologia a adoptar na intervenção comunitária, 
tomemos como referência Ezequiel Ander – Egg 1990, onde nos fala de uma 
investigación/acción/particiativa.  
Segundo o autor estes conceitos têm diferentes características. Assim, a participacão, 
trata-se de um, 
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 “procedimiento reflexivo, sistemático, controlado y crítico que tiene por 
finalidad estudiar algún aspecto de la realidad, con una expresa finalidad 
práctica”; acción, por sua vez,  significa “que la forma de realizar el estudio 
es ya un modo de intervención y que el propósito de la investigación está 
orientado a la acción, siendo ella a su vez fuente de conocimiento”; 
participativa porque é uma actividade em cujo processo estão envueltos (…) 
como “sujetos activos que contribuyen a conocer y transformar la realidad en 
la que están implicados.” (Ander-Egg E.1990) 
 
 Os autores Erasmie & Lima definem  a investigação – ação participativa de acordo com 
três componentes. Sendo: 
“ 1. Um processo de investigação de problemas sociais, através da 
participação activa na comunidade em todas as fases do processo. 
2. Um processo educativo através do qual a comunidade adquire 
consciência, não só dos problemas concretos com que se depara, mas 
também das causas estruturais desses problemas. 
3. Um processo de incrementar ações que possam conduzir a soluções para 
um problema, seja de longo ou curto prazo.” (Erasmie & Lima; 1989). 
 
 Na Investigação - ação participativa, os sujeitos envolventes são colocados no centro da 
ação. O investigador não é um agente externo que realiza a investigação com pessoas, é um co -
investigador de, com e para os intervenientes nos problemas práticos e na melhoria da 
realidade. A Investigação - ação participativa valoriza a capacidade dos sujeitos na identificação 
da sua própria situação/ problema e na delineação dos seus objetivos em termos de 
desenvolvimento, sendo uma investigação – ação prática e interventiva. Assume-se como uma 
forma de intervenção por excelência no campo da educação de adultos, ao integrar, 
simultaneamente, a investigação e ação como trabalho para a mudança e o desenvolvimento.  
 No nosso projeto de intervenção: “Viver com Qualidade: um Projeto de Intervenção num 
Bairro Social” desenvolvemos a investigação, anteriormente explorada, e a intervenção/ação, 
sob a qual nos debruçamos no próximo capítulo.  
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3.1.4 - Animação sociocultural  
  
 Na metodologia de intervenção definimos a animação sociocultural como método 
privilegiado, pois permitiu-nos criar contextos propícios para o desenvolvimento de atividades que 
permitissem o convívio, a partilha de saberes e experiências, assentes numa relação de 
proximidade e confiança.  
 A animação sociocultural enquanto método baseia-se numa pedagogia participativa e 
assenta em três referenciais:  
 
1. Na prática dos agentes implicados, ou seja, nos seus interesses, preocupações 
e, de um modo muito particular, nas suas experiências de vida; 
2. Nos recursos disponíveis que o indivíduo ou grupo tem, independentemente de 
serem ou não adequados às suas condições de vida; 
3. Na situação contextual, e mais propriamente, no contexto político em que vivem 
os indivíduos para quem as atividades são pensadas. (Ander – Egg, E. 2010) 
A animação é “uma forma de acção sociopedagógica que visa a transformação social, o 
desenvolvimento através da participação” (Basto, M. & Neves, E. 2005).  
 Ao tentar promover processos de participação e de responsabilidade social, a animação 
sociocultural apresenta-se como um instrumento capaz de despertar a inovação, a criatividade e, 
ainda, como um instrumento de criação do poder popular. Procura que as pessoas não só 
assumam a perfeita responsabilidade, quer nível individual quer coletivo, na resolução dos 
problemas/ necessidades sentidos, bem como participem nas atividades em conjunto. 
 Trata-se de um processo intencional orientado para a ação, traduzido num projeto de 
intervenção. É possível interpretar este projeto como uma forma de atuar sobre a comunidade, 
mas, neste ponto, só alcança o sentido pleno quando é interpretado na e desde a própria 
comunidade. 
 A animação sociocultural, segundo Ander- Egg tem impacto a três níveis12:  
1. Pessoal – afeta todas as pessoas envolvidas no processo; 
2. Social – na medida em que vai transformando as famílias, o bairro, as 
comunidades, até alcançar a sociedade civil; 
                                                 
12 Tradução livre 
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3. Cultural – pois atribuem-se significados e reconstroem-se  as identidades 
culturais. (Ander - Egg, E. (2010). 
 
A nível pessoal13, a animação sociocultural,  
 Valoriza o potencial e as habilidades de cada pessoa;  
 Permite aprofundar o conhecimento e apreciação de si mesmos; 
 Facilita a tomada de consciência da sua situação no mundo e a 
responsabilidade consigo mesmo, com os outros e o mundo; 
 Facilita a comunicação e a transformação de conflitos; 
 Dá a oportunidade de troca de ideias e expressar-se livremente 
 
A nível social14, a animação sociocultural, 
 Incentiva à participação na vida do grupo e na sociedade;  
 Promove a melhoria da qualidade de vida; 
 Favorece a convivência na relação com os outros, impulsando a aceitação, o 
respeito e a alegria pelo outro; 
 Promove relações equitativas ao favorecer a igualdade de oportunidades para 
todos; 
 Aprofunda as diferenças culturais, tentando suprimir as diferenças que 
favorecem a discriminação e exclusão; 
 O grupo assume um papel determinante na sua própria transformação.  
 
A nível cultural15, animação sociocultural: 
 Promove a consolidação da identidade cultural das pessoas; 
 Recupera a história, os valores, práticas e elementos culturais que dão sentido e 
significados aos grupos sociais; 
 Gera novos produtos culturais.  
 
 
 
                                                 
13 Tradução livre 
14 Tradução livre 
15 Tradução livre 
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Técnicas  de investigação 
Análise documental; 
Conversas informais; 
Observação participante; 
Inquérito por questionário. 
Técnicas  de intervenção/ação 
Técnicas de grupo; 
Técnicas de (in)formação; 
Técnicas e procedimentos para a 
realização de atividades; 
Suporte fotográfico. 
3.2  - Técnicas de investigação e Técnicas de intervenção/ação 
 Para levar a cabo o presente trabalho recorremos a um conjunto de métodos e técnicas 
desde a fase inicial até à fase final da nossa intervenção. 
 Assim, por método entende-se como uma maneira de conduzir uma ação com o fim de 
atingir uma meta pré – estabelecida, um processo de dedução, indução e interpretação de tudo 
aquilo que é necessário para ir de encontro ao (s) objetivo (s). Por sua vez, por técnica entende-
se um procedimento mais particular, específico, lógico e estruturado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como já referimos, o serviço de ação social, apesar de todo o interesse demonstrado, 
não dispunha de base de dados que reunissem informações sobre o bairro.  
Aquando da nossa intervenção, aliás como já foi referido, e apesar de todo o interesse 
demonstrado pelo município, não se encontravam em desenvolvimento atividades ou projetos 
que integrassem e envolvessem os residentes do bairro, sendo o projeto das hortas 
comunitárias, que surgiu para colmatar necessidades e carências destes, aquele que estava em 
fase de desenvolvimento.  
Assim, para a obtenção de dados, procedeu-se, sobretudo, à análise documental, 
conversas informais, a técnicas de observação, cujo objetivo é recolher os dados no meio natural 
em que ocorre, assumindo uma participação ativa, ou seja, a observação participante e, ainda, o 
inquérito por questionário.  
Inicialmente consultamos os arquivos que contêm a informação familiar dos residentes 
do bairro, e que foram disponibilizados pela responsável do serviço de ação social. Ou seja, uma 
Esquema 4 Técnicas de investigação e Técnicas de intervenção/ação 
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análise documental, uma vez que são documentos que não são produzidos por nós. Trata-se de 
uma técnica que tem, com frequência, uma função de complementaridade na investigação 
qualitativa, isto é, que é utilizada para «triangular» os dados obtidos através de uma ou duas 
outras técnicas (Boutin, G. et al 1990).  
Segundo Quivy & Campenhoudt,   
 
“(…) as duas variantes mais utilizadas em investigação social são, por um 
lado, a recolha de dados estatísticos e, por outro, a recolha de documentos 
de forma textual provenientes de instituições e de organismos públicos e 
privados. (…) os métodos de entrevista e de observação são frequentemente 
acompanhados pela análise de documentos relativos aos grupos ou aos 
fenómenos estudados (…) as bibliotecas, os arquivos e os bancos de dados, 
sob todas as suas formas, são ricos em dados que apenas esperam pela 
atenção dos investigadores” (Quivy & Campenhoudt; 1992).  
 
Contudo, a leitura destes arquivos permitiu-nos um primeiro contacto com as diferentes 
problemáticas do contexto de intervenção, mas não nos dá o conhecimento que pretendemos. 
Como já referimos na fase de diagnóstico, foi através de conversas informais com a responsável 
pelo serviço de ação social e com os moradores que nos permitiram obter dados que orientaram 
a nossa investigação.  
A observação participante é uma técnica de investigação social que combina, na medida 
em que as circunstâncias o permitem, uma postura de envolvimento ativo em atividades e 
situações do grupo com a postura necessária de espirito crítico e a isenção científica. Tal como é 
referido“(…) a observação engloba o conjunto das operações através das quais o modelo de 
análise (constituído por hipóteses e por conceitos) é submetido ao teste dos factos e confrontado 
com dados observáveis”(Quivy & Campenhoudt 1992). 
Posto isto, no primeiro contacto com o bairro social, a observação participante permitiu-
nos observar os modos de vida, as relações que desenvolviam e comportamentos de forma 
pormenorizada, fazendo todos os possíveis para não intervir ou perturbar.  
 Ainda nesta fase de intervenção, o recurso ao inquérito por questionário, justifica-se 
como meio de recolhas.  
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Técnicas ou 
procedimentos 
para realizar 
atividades 
lúdicas. 
 Técnicas de 
informação/ 
comunicação; 
Técnicas 
grupais; 
Esquema 5 Técnicas de intervenção/ação 
Assim, o inquérito por questionário, 
 “consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo 
de uma população, uma série de perguntas relativas à sua situação social, 
profissional ou familiar, às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções 
ou a questões humanas e sociais, às suas expectativas, ao seu nível de 
conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou de um problema, 
ou ainda sobre qualquer outro ponto de interesse os investigadores” (Quivy & 
Campenhoudt, 1992). 
 
 Tendo o presente trabalho o método da animação sociocultural, o desenvolvimento das 
atividades socioculturais pautaram a fase de Implementação do projeto, desenvolveram-se 
segundo o conjunto de algumas das técnicas sociais, pedagógicas e artísticas que fazem 
parte da metodologia da animação sociocultural e que, de acordo com o autor Ander - Egg 
(2011) se designam por: 
  
  
 
 
 
 
 Tendo em conta um dos objetivos do plano de intervenção, Integrar as famílias no 
processo de educação/formação dos mais jovens e idosos, outras atividades que foram levadas 
a cabo junto dos/as moradores/as do Bairro, foram as sessões de (in) formação, que 
consistiram em alguns momentos de informação/comunicação sobre temas ligados à área da 
saúde, prevenção de quedas e furtos/roubos, através da divulgação dos panfletos desenvolvidos 
no âmbito do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e Solidariedade entre gerações, disponível 
online em www.cm-pontedelima.pt.  
 Segundo Ander Egg (2011: 329) as atividades devem cumprir três condições essenciais: 
a) formativas – proporcionar o desenvolvimento pessoal de cada um dos elementos do grupo; b) 
participativas – criar condições que impulsionam a iniciativa e a atividade/ trabalho pessoal e, 
sobretudo, em grupo, e, como terceira condição, festivas – criar um ambiente de alegria e 
felicidade. Por isso, a utilização de técnicas e procedimentos para a realização das atividades 
lúdicas. 
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3.3 - Recursos mobilizados e limitações do processo 
 
 Para o desenvolvimento e viabilidade do projeto foram mobilizados recursos, quer 
recursos humanos, quer recursos materiais, e que importam referir neste ponto. Neste sentido, 
na consecução da implementação do projeto foram utilizados os seguintes recursos: 
 
 Recursos Humanos:  
Técnica Superior de Educação; 
Responsável Serviço de Ação Social CMPL; 
Moradores/as do Bairro Social; 
Grupo de crianças (residentes e não residentes no Bairro); 
Técnicos do Museu do Brinquedo e Museu dos Terceiros de Ponte de Lima; 
Responsável pelo grupo de teatro; 
Junta de Freguesia de Arcozelo. 
 Recursos Materiais:  
Um espaço com mesas e cadeiras para desenvolver as atividades; 
Material de pintura (pinceis, tintas,…); 
Material consumível (cola, tesoura, lápis, réguas, papel, Biscuit…); 
Material de costura (linhas, agulhas, tecidos …); 
Autocarro para transporte a visitas; 
Livro distribuído pelas crianças; 
Agendas Culturais do município (fevereiro a julho) que foram distribuídas pelas 
senhoras; 
Computador e Impressora. 
 
3.4 - Limitações do projeto de intervenção: 
 
  A maior limitação que se fez notar no desenvolvimento do projecto de intervenção foi a 
escassez de espaço para o desenvolvimento de atividades. 
  Aquando da fase de intervenção, foi pedido um espaço junto da responsável do serviço 
social da CMPL, que colaborou prontamente com um fogo de habitação que se encontrava vazio. 
No entanto, este carecia de água e luz, não estando adequado para o desenvolvimento de 
atividades. 
55 
 
 Nesta fase, o contacto com a responsável pelo grupo de teatro DUPLAFACE, para a 
cedência do espaço de que dispõem no bairro para o desenvolvimento de atividades, tornou-se 
essencial para a viabilidade do projeto.  
  Embora o grupo demonstrasse total interesse e colaboração na disponibilidade do 
espaço onde desenvolvem os seus ensaios, apenas dispúnhamos deste uma tarde por semana, 
à terça-feira, para o desenvolvimento de atividades e armazenamento de materiais, o que 
dificultou o cumprimento de objetivos definidos inicialmente no plano de intervenção. 
 Naturalmente, para o desenvolvimento de outras atividades, o recurso aos espaços do 
meio envolvente ao bairro tornou-se uma opção e solução, dependendo da meteorologia para o 
sucesso destas, como foi o caso das atividades de férias de páscoa.  
 No que diz respeito aos materiais que foram necessários para o desenvolvimento das 
atividades, contamos com o apoio da responsável do serviço de ação social (para a impressão 
de alguns documentos e apoio logístico), e acima de tudo, com a atitude voluntária e de 
participação que o grupo de senhoras e pessoas anónimas encaram este projecto e sempre se 
mostraram disponíveis a colaborar e ajudar. 
 Para o cumprimento do 4 objetivo geral do projeto de intervenção, nomeadamente, o 
objetivo específico 4.1. que compreende, elaborar o curriculum vitae em conjunto com os (as) 
moradores (as), eram necessários meios de que não dispúnhamos no bairro, pelo que não foi 
conseguido. No entanto, esclarecemos as senhoras que frequentaram o espaço para a utilização 
de meios que o município dispõe, como por exemplo, o gabinete de inserção profissional (GIP).  
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Capitulo IV 
 
Apresentação e Discussão do Processo de Intervenção 
 
4.1 - Apresentação e descrição das atividades desenvolvidas 
 
 Como já foi referido, este projecto desenvolveu-se em diferentes fases de intervenção: 
diagnóstico, sensibilização, implementação e avaliação.  
 
Esquema 6 Fases de Intervenção 
 Como áreas de intervenção na fase de Implementação das atividades, definimos 4 
principais áreas a intervir, tendo em vista a promoção da qualidade de vida e integração dos (as) 
moradores (as) do bairro social.  
Tabela 7 Áreas de intervenção 
Diagnóstico 
Sensibilização 
Implementação 
Avaliação  
Áreas de Intervenção 
 
Objetivos 
 
Trabalhos Manuais/ Expressão plástica 
- Proporcionar a manipulação de diferentes 
materiais; 
- Desenvolver diferentes técnicas de trabalhos 
manuais; 
- Estimular a criatividade, espírito de grupo e 
responsabilidade; 
 
Estimulação cognitiva/mental 
 
- Fomentar o espirito de grupo; 
- Aquisição de novos conhecimentos e partilha de 
informação; 
- Evitar o isolamento; 
- Promover o debate; 
 
 
Desenvolvimento pessoal e social 
- Estimular a comunicação verval; 
- Partilhar experiências; 
- Desenvolver a afectividade e auto-estima; 
- Educar para a cidadania; 
- Desenvolver espirito crítico;  
 
 
Sustentabilidade Ambiental 
 
- Adquirir hábitos sociais; 
- Proporcionar atividades ecológicas;  
- Promover o espírito de equipa;  
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 4.1.1 - Atividades desenvolvidas na Fase 1 – Sensibilização 
 
 Esta fase, precedente à fase de diagnóstico, consistiu na sensibilização dos/as 
moradores/as do bairro social para a participação nas atividades propostas. Foram, 
essencialmente, desenvolvidas conversas informais, porta – a – porta, no sentido de sensibilizar 
e mobilizar as pessoas a participarem no projecto de intervenção. Pois, se aquando da aplicação 
do inquérito aferimos a necessidade de criação de um espaço onde se desenvolvessem 
atividades para ocupação dos tempos livres, quer para os mais adultos e idosos, como para os 
mais novos, na fase de sensibilização procuramos motivar as pessoas para a adesão e 
participação no espaço ViverMais e outras atividades. 
 Assim, esta fase compreende como atividades: 
Tabela 8 Atividades Fase 1 - Sensibilização 
 
Fase 1 
Sensibilização 
 
Atividades 
1.1- Conversas informais com a responsável do serviço social CMPL 
1.2- Conversas informais com os moradores/as do bairro social 
1.3- Pedido de cedência de espaço CMPL 
1.4- Divulgação junto dos/as moradores/as a criação do Espaço 
ViverMais 
1.5- Aplicação de ficha de inscrição  
1.6- Apresentação do grupo de senhoras Espaço ViverMais 
1.7- Contacto com a responsável do grupo de teatro e Junta de Freguesia 
de Arcozelo para pedido de colaboração Espaço 
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 4.2.2 - Atividades desenvolvidas na Fase 2 – Implementação 
 
 Esta fase corresponde a todas as atividades desenvolvidas junto dos/as moradores/as 
do bairro, com maior incidência no Espaço ViverMais, pois este grupo de senhoras, como as 
atividades desenvolvidas, foram o público – alvo do presente trabalho.  
 Assim, esta fase compreende as seguintes atividades: 
Tabela 9 Atividades Fase 2 - Implementação 
 
 
A1- Organização dos condomínios/ eleição representante condomínio 
  
 A1 – Atividade para eleição do representante de condomínio 
 Como previsto no artigo 14º do Regulamento da Habitação Social16, cada bloco deverá 
ter um representante de condomínio para uma melhor organização e convivência entre 
moradores. 
Segundo este, compete ao responsável de condomínio:  
a) Assegurar a organização da limpeza das zonas comuns; 
b) Supervisionar a manutenção e conservação das zonas comuns, nomeadamente 
garantindo a execução das reparações, substituição de lâmpadas, etc; 
c) Servir de intermediário entre os inquilinos e a autarquia surjam dúvidas ou 
anomalias; 
d) Prestar contas a todos os arrendatários. 
 
                                                 
16 Ver Anexo 1 
 
Fase 2 
Implementação  
 
 
Atividades 
A1- Organização dos condomínios/eleição representante condomínio 
A2 -  Atividades beneficiários das  hortas comunitárias  
A3 -  Espaço ViverMais  
A4 - Comemoração de datas festivas 
A5 -  Atividades férias páscoa com as crianças e jovens 
A6- Atividade envelhecimento ativo (Panfletos de 
informação/sensibilização) 
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 No entanto, como já havia sido adiantado pela responsável do serviço, alguns blocos não 
dispunham de responsável de condomínio. 
 Para este projecto de intervenção, faz todo o sentido, a nosso ver, que a organização do 
espaço tenha sida em conta. Pois, para se viver com qualidade, como discutimos anteriormente, 
é necessária a combinação de vários factores sendo a satisfação com a habitação um deles, não 
poderíamos descurar este ponto.   
 Esta atividade teve por objetivos: 
 Dar a conhecer o Regulamento da Habitação Social da CMPL; 
 Eleição de um Representante de condomínio para os blocos em que não havia; 
 Sensibilizar para a importância de zelo do espaço comum. 
 Neste sentido, foram desenvolvidas conversas informais com os (as) moradores (as) de 
todos os fogos habitacionais, sendo-lhes pedido que dessem o seu voto, de forma anónima, na 
pessoa que seria indicada para responsável de condomínio do seu bloco. Era consensual a 
necessidade de se organizarem as limpezas, pois era muitas vezes motivo para conflitos, porque 
uns limpavam e outros não.  
 Esta eleição foi recolhida junto de todos os blocos (10), de forma individual porta – a – 
porta, esclarecendo todos os intervenientes que o voto seria para eleger um representante nos 
blocos que não dispunham, ou então, para manter o representante nos blocos que já 
dispunham.  
  Aquando desta intervenção, foi dado a conhecer e esclarecidas algumas dúvidas do 
Regulamento de Habitação Social em uso pela CMPL. 
 Eleito o representante de condomínio, foi-lhe entregue uma grelha17 para organização das 
limpezas e uma cópia do Regulamento. 
 A grelha entregue encontra-se definida pelos dias a que correspondem os dias sábado 
de todos os meses, até dezembro, porque era o dia em que a maioria dispunha de tempo para a 
limpeza da zona comum. Depois de preenchida, de acordo com o dia que corresponde a cada 
fogo habitacional ou arrendatário, a grelha de limpezas deveria ser afixada na entrada do bloco 
de forma a ficar visível para todos (as).  
 A adesão a este método de organização foi quase imediata. Em todos os blocos 
podíamos ver a grelha de limpezas preenchida e afixada, como sugerido. O que nos leva a 
perceber o sucesso desta intervenção, pois contribuímos para a diminuição dos conflitos. 
                                                 
17
 Ver Apêndice 2 
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A2 - Atividades beneficiários das hortas comunitárias 
 
 A2.1 - Visita à Quinta Pedagógica de Pentieiros 
 O projeto das hortas comunitárias, levado a cabo pela CMPL, disponibiliza lotes de 
terreno aos moradores do bairro social ou arredores, com vista à satisfação de algumas 
carências e necessidade alimentares dos mesmos. 
 Para uma correta organização e utilização do espaço pensamos, em conjunto com a 
responsável do serviço, uma visita à Quinta Pedagógica de Pentieiros, em Ponte de Lima e sob a 
responsabilidade da CMPL, do grupo de beneficiários das hortas comunitárias. Possibilitando, 
desta forma, o contacto direto com um caso de sucesso de desenvolvimento de hortas biológicas 
e a partilha de experiências com as responsáveis pela manutenção das mesmas. 
Esta atividades teve como objetivos:  
 Dar a conhecer a Área Protegida das Lagoas e o trabalho desenvolvido; 
 Mostrar, em contexto real, o trabalho desenvolvido nas Hortas. 
 Sensibilizar para a as práticas de agricultura Biológica. 
 Note-se que dos 15 agregados que aderiram ao projeto, nem todos puderam participar 
nesta atividade por incompatibilidade de horários e razões profissionais, participando apenas 6 
elementos.   
 Notamos que depois da visita todos começaram a dar utilização ao seu lote nas horas 
comunitárias, havendo um grande sentido de entreajuda entre todas as pessoas, partilhando 
ideias, conhecimentos, experiências, materiais e até partilha de produtos.  
 
 A2.2 - Construção de um espantalho 
 Também, com o mesmo grupo, aquando de uma Reportagem emitida pelo programa 
Praça da Alegria na RP1, lançamos o desafio de construir um espantalho para colocar no espaço 
da horta. 
 Esta atividade teve como objetivos:  
 Organizar o grupo para a participação na reportagem; 
 Dar a conhecer o envolvimento e participação ativa dos 
beneficiários das hortas comunitárias aos responsáveis do 
Projeto.   
 
62 
 
A3 - Espaço ViverMais 
 
 Organização do espaço ViverMais 
 Este espaço funcionou à terça-feira de tarde no horário compreendido entre as 14.00 
horas e as 17.00 horas, no espaço cedido pelo grupo de teatro, nos meses compreendidos de 
janeiro a junho, inclusive. 
 Este espaço estava devidamente organizado com os materiais e condições necessárias 
para o desenvolvimento de atividades, nomeadamente, mesa, cadeiras, agua e luz. Caracteriza-
se, também pela acessibilidade que proporciona pois situa – se no rés-do-chão do Bloco 
residencial, sendo um local de passagem para a maioria dos moradores do Bairro.  
 Tendo consciência dos diferentes momentos de um grupo, a motivação para a 
participação ativa torna-se um desafio ainda maior neste contexto, a criação de rotinas assume-
se importante na organização do grupo, num investimento contínuo para a autonomia das 
senhoras para a participação e desenvolvimento de atividades. 
 O trabalho em grupo compreende três fases (Manes, 2007:20-21). Na fase da 
orientação refere-se àquele primeiro contacto do grupo, onde ninguém se conhece e todos 
desconfiam de todos. Existe pouca comunicação, respondendo de maneira pouco natural. Os 
participantes sentem-se nervosos porque não têm a certeza do que vai acontecer e estão pouco 
receptivos. Cabe ao responsável animador criar um ambiente de comunicação e estimular a 
apresentação de cada um, começando por se apresentar a si próprio.  
 Na segunda fase – conflito – os participantes já se conhecem melhor e tendem a tornar-
se mais extrovertidos, participando nas actividades de grupo. É o momento das experiências e 
cada elemento começa a ver o que é possível fazer no grupo, bem como a formar pequenos 
grupos de interesse e/ou amizade. Como estamos na fase da maior comunicação e partilha de 
experiências, as opiniões podem ser contrárias, o que pode originar alguns conflitos. Um vez que 
o grupo de senhoras é um grupo pequeno, a comunicação manteve-se entre todas, até porque o 
espaço também proporcionava que ninguém se dispersasse, havendo uma proximidade que 
permitiu o desenvolvimento saudável do grupo.  
 E, percebemos que chegamos à fase da colaboração ou maturação do grupo quando 
existe um sentimento e identidade de grupo, quando todos os elementos se sentem integrados e 
a comunicação é aberta. Neste sentido, em grupo, canalizam-se os maus sentimentos e 
emoções para algo mais positivo, abrindo espaço para a iniciativa pessoal e compreensão. É 
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aqui que percebemos com clareza as transformações de cada elemento, mesmo estando em 
grupo. 
  A tarde estava dividida em 3 principais momentos de funcionamento definidos na fase 
inicial em conjunto com o grupo de senhoras.  
Tabela 10 Organização do tempo de atividades 
Organização do tempo de Atividades 
1. Organização do Espaço  - Organização do espaço e materiais para o 
desenvolvimento das atividades;  
2. Desenvolvimento de atividades - Recepção do grupo; 
- Desenvolvimento de Atividades; 
- Limpeza e arrumação dos materiais e do 
espaço;  
3. Reflexão de grupo - Lanche; 
- Momento para a conversa e reflexão de grupo. 
 
  
 Estes 3 momentos de organização foram definidos inicialmente em conjunto com as 
senhoras utentes deste espaço. No primeiro momento, havia o cuidado de organização do 
espaço, disponibilização de cadeiras, organização da mesa e materiais de acordo com a 
atividade a desenvolver. O segundo momento caracteriza-se pela recepção do grupo, partilha da 
atividades a desenvolver com a explicação dos materiais e técnicas a utilizar e distribuição de 
tarefas.  
 Por último, o terceiro momento, momento de lanche em que estava todo o grupo 
reunido, é aproveitado para a conversa, reflexão e discussão das atividades realizadas. 
18  
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
18 Fotografias do espaço onde se desenvolveram as atividades do Espaço ViverMais 
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A3.1 - Atividades Desenvolvidas no Espaço ViverMais 
 
 Trabalhos manuais/expressão plástica 
 As atividades de trabalhos manuais/expressão plástica visam proporcionar às senhoras 
a possibilidade de se exprimirem, para que possam dar largas à imaginação e criatividade.   
 
 Assumem como objetivos:  
  Proporcionar a manipulação de diferentes materiais; 
  Desenvolver diferentes técnicas de trabalhos manuais; 
  Estimular a criatividade, espírito de grupo e responsabilidade; 
 
 As atividades desenvolvidas de trabalhos manuais e expressão plástica passaram pelo 
aproveitamento de materiais recicláveis (jornais, caixas de ovos, rolos de papel higiénico…), pela 
exploração de diferentes técnicas e materiais (trapilho, biscuit, costura, bordado e croché…), 
possibilitaram a partilha de experiências, aquisição de novos conhecimentos e a criatividade.  
  
 Atividades desenvolvidas19 
 Tapete de trapilho; 
 Flores feitas a partir de papel higiénico; 
 Flores feitas a partir de caixas de ovos; 
 Recuperação e decoração de telhas; 
 Arranjos florais com flores de diferentes materiais; 
 Pintura de ovos de Páscoa e cenouras em tecido; 
 Concepção de um coelho através da técnica de colagem e 
papel. 
 Trabalhos em biscuit (menino, árvore e peixe MIMO); 
 Elaboração dos Maios; 
 Livro de receitas;  
 Porta – chaves em fimo; 
 Decoração de frascos de vidro com croché;  
 Bandeiras e fitas em tecido; 
                                                 
19 Exemplo de materiais desenvolvidos pelas senhoras 
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 Estas atividades foram desenvolvidas ao longo do funcionamento do espaço, 
desenvolvidas pelas utentes e sob orientação, que em alguns casos foi dado o cuidado para a 
explicação da utilização de materiais adequados, em outros casos, algumas utentes partilharam 
os seus conhecimentos com as restantes, tendo também o mesmo cuidado.  
 Alguns trabalhos que foram desenvolvidos neste espaço foram distribuídos aos/às 
moradores/as do Bairro aquando da comemoração de datas festivas (Dia Internacional da 
Mulher, Dia 25 de Abril, os Maios que foram distribuídos 1 por casa bloco).  
 Os trabalhos manuais que resultaram de todo o trabalho desenvolvido ao longo do 
processo de intervenção, ficaram com as senhoras, que os levaram para casa como uma 
recordação da sua participação no espaço ViverMais. 
 
 Atividades para o debate e reflexão  
 Como já foi referido, definimos no plano de intervenção a área de desenvolvimento 
pessoal e social, entre outras, como meio promotor de uma qualidade de vida (para o ser).  
 Neste sentido, foram realizadas atividades que tiveram como objetivos:  
 Estimular a comunicação verbal; 
 Partilhar experiências; 
 Desenvolver a afectividade e auto-estima; 
 Educar para a cidadania; 
 Desenvolver espirito crítico; 
 Atividades desenvolvidas: 
 Comemoração do Dia Mundial do Livro; 
 Estas atividades, como já referido, procuraram provocar a reflexão e o debate acerca de 
temáticas conhecidas, como a família e a violência doméstica, como meio para a 
consciencialização dos papéis sociais, a importância dos laços familiares, a participação ativa e 
para os valores morais. 
 Como comemoração do Dia Mundial do Livro, foi lida a História da Camisa do Homem 
Feliz de Léon Tolstoi20.  
 A leitura foi realizada por uma das utentes, estando o restante grupo sentado a ouvir. No 
final da leitura, foi lançada a questão: O que é preciso para ser feliz? O grupo teve de responder 
                                                 
20
 Ver Apêndice 3 
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escrevendo a sua opinião numa camisa, previamente preparada, que ficou pendurada na parede 
até ao final da nossa intervenção.  
Tabela 11 Respostas à questão: O que é preciso para ser Feliz? 
Respostas à questão: O que é preciso para ser Feliz? 
AMOR;  
FAMÍLIA; 
AMIGOS; 
SAÚDE; 
PAZ; 
RESPEITO; 
SER SOLIDÁRIO; 
CARINHO; 
TRABALHO; 
FELICIDADE; 
HARMONIA; 
UNIÃO; 
HABITAÇÃO; 
PARTILHA; 
 
 Comemoração Dia Internacional da Família; 
 Como comemoração do Dia Internacional da Família foi distribuído pelas utentes e lido 
em grupo um separador onde continha a Carta a um Filho de Rudyard Kipling21.  
 Após a leitura partimos para o debate do poema lido. Foi possível perceber a emoção 
das senhoras, particularmente de duas senhoras, que no momento da nossa intervenção os 
filhos se encontravam numa instituição da acolhimento.  
 Entre emoções e desabafos, foi unânime a importância que a família assume na nossa 
vida, sendo também importante o papel dos pais/avós a educação/formação dos mais novos e 
por isso, os comportamentos que desempenhamos, a segurança e organização familiar que 
devemos proporcionar, foram realçados pelas senhoras.  
 
 
                                                 
21 Ver Apêndice 4 
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 Visita ao Museu dos Terceiros – visualização do oratório de Paula Rego. 
 A atividade de Visita ao Museu dos Terceiros em Ponte de Lima teve como finalidade a 
visualização do Oratório de Paula Rego.  
 Nesta atividade participaram 7 utentes do Espaço ViverMais, faltando 2 utentes que por 
razões pessoais não puderam participar.   
 Esta atividade teve como objetivos: 
 Provocar a reflexão; 
 Promoção de momentos de ócio/lazer e convívio;  
 Sensibilização para uma participação ativa na comunidade. 
22 
  
 
 
 
  
 Como resultado desta atividade, percebemos o contentamento que as utentes 
manifestavam por terem visitado este espaço. Puderam conhecer e descobrir a história do 
Museu dos Terceiros, assim como o interior do edifício. 
 Percebemos, aquando da visualização e explicação da peça em exposição, oratório de 
Paula Rego, a emoção que transpareciam no rosto face às imagens retratadas, que timidamente 
escondiam. Esta peça, da artista Paula Rego e de grande dimensão, o “oratório”, conta histórias 
terríveis de mulheres violadas e crianças abandonadas. São problemáticas que transparecem 
pela força da imagens, e que deixaram um misto de sentimentos “é uma obra espectacular e 
chocante ao mesmo tempo” (desabafo de uma senhora), em todo o grupo.  
 Esta atividade foi um dos momentos altos do grupo, ou seja, contribuiu para o seu 
crescimento e amadurecimento. A partir deste dia foram partilhadas histórias e momentos 
menos bons que fazem parte da história de vida de cada uma destas senhoras, que até agora 
eram resguardados. Esta partilha revelou-se importante para a auto-estima de cada uma delas e 
foi crescendo à medida que o tempo passava. Tomavam iniciativa para a partilha, conversavam 
sobre diferentes situações e problemas que surgiam e, entre si, tentavam soluções de ajuda e 
apoio.  
                                                 
22 Oratório de Paula Rego 
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 Na última sessão foi lida a história A Árvore Generosa, de Shell Silverstein. Esta história 
foi contada através da técnica de cineminha, com a recuperação de uma televisão antiga.  
Fala-nos de um menino que cresceu com uma amizade por uma árvore. À medida que vai 
crescendo e descobrindo os prazeres da vida, insatisfeito vem à 
árvore reclamar. Esta faz de tudo para o ajudar, dando-lhe tudo 
quanto tem. No final da sua vida o homem, já velho, regressa e 
aproveita o velho toco da árvore para descansar.  
 É uma história que levou o grupo a refletir acerca dos modos de vida. A pensar o 
percurso de vida de cada uma delas, reflectindo sobre o que foi mais importante para a sua 
educação/formação, no fundo, para a pessoa que são hoje. Esta partilha foi feita de forma 
voluntária e surgiu naturalmente no final de escutarem a história. De uma forma autónoma o 
grupo conduziu a conversa, havendo lugar para que todas participassem. Cruzaram temas que 
podemos dividir em bens materiais, dimensão ter, anteriormente falados, e a dimensão ser, 
ressaltando a importância que este último assume para a realização e vivência de uma vida 
plena, indo de encontro aos temas que discutimos anteriormente.  
A4 - Comemoração de datas festivas 
 
 Como definido no plano de estágio, a comemoração de datas festivas fez parte das 
atividades da fase de implementação. Não como estaríamos a pensar, numa fase inicial, mas de 
uma forma simbólica para os/as moradores/as do bairro, pois os recursos de que dispúnhamos 
condicionaram estas atividades. 
 Contudo, e de uma forma simbólica, distribuímos no Dia Internacional da Mulher e no 
Dia 25 de Abril, uma flor e um cravo, respetivamente por todos (as) os (as) moradores (as). 
 Estas ofertas foram construídas através de materiais reciclados e reunidos pelas 
senhoras no espaço ViverMais. Desta forma, as senhoras sentiram uma utilidade para os 
materiais que traziam e para o tempo de trabalho do grupo em prol da oferta que iriam dar aos 
seus vizinhos, ao seu bairro.  
23 
 
 
 
 
                                                 
23 Flor Dia Internacional da Mulher, distribuídas por todas as senhoras do bairro e no S.A.S. da CMPL; Cravos distribuídos no dia 25 de Abril. 
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A5 - Atividades férias Páscoa  
 
O bairro social não dispunha, aquando da nossa intervenção, de qualquer espaço ou 
programa para o público mais jovem, ficando estes, com o seu tempo livre deixado ao acaso, 
ocupando-o, por vezes, de formas menos corretas colocando em causa o bem-estar e a 
convivência entre os moradores/as, sendo alvos de constantes queixas pelo barulho e danos que 
causam.  
Assumindo os objetivos do plano de estágio, que lança o conceito de qualidade de vida 
como condição para o exercício de uma vida saudável e responsável, os mais jovens assumem-
se como privilegiados para o desenvolvimento de atividades que procurem o envolvimento 
familiar no que concerne à adoção de comportamentos corretos para com o meio ambiente, 
valorização e preservação do meio natural envolventes, primazia atual.  
A Lagoa da Poça Grande, situada perto do bairro, oferece um espaço natural privilegiado 
à comunidade, contribuindo para a qualidade de vida dos mesmos. Este foi o ponto de partida 
para as atividades que desenvolvemos, envolvendo filhos, pais e até avós.  
 
 Atividade MIMO, um peixe curioso; 
Esta atividade consistiu na leitura de uma pequena história24 como enquadramento da 
temática ambiental. Seguidamente foi lançado o desfio às crianças de levarem o MIMO a 
passear, explorando o meio natural envolvente ao bairro. Nomeadamente, Lagoa da Poça 
Grande e às Hortas Comunitárias.  
Esta atividade assumiu como objetivos: 
 Estimular para a pesquisa e leitura. 
 Sensibilizar para a preservação do meio ambiente e espécies. 
 Proporcionar momentos de lazer e convívio. 
 Conhecer o meio envolvente e explorá-lo.  
  
 Participaram nesta atividade 16 crianças, e teve uma duração de aproximadamente 2 
horas. 
 Notamos que todas as crianças demostraram curiosidade e interesse para participar, 
mantendo uma participação ativa. Também os pais se mostraram curiosos e interessados que 
                                                 
24 Ver Apêndice 5 
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os seus filhos participassem. O que nos leva a concluir e reforçar a necessidade de se manterem  
e desenvolverem atividades para este público – alvo.   
 No final da atividade distribuímos um pequeno peixe em Biscuit construído pelas 
senhoras utentes do espaço ViverMais.  
25 
 
 
 
 
 
 Atividade Visita ao Museu do Brinquedo Português 
Uma segunda atividade que desenvolvemos com as crianças, foi uma visita ao Museu do 
Brinquedo Português em Ponte de Lima. 
Dadas as suas características, o Museu reúne um conjunto de brinquedos, espaço e 
atividades que satisfazem a curiosidade e a necessidade de brincar dos mais novos. Por isso, a 
pertinência desta visita, pois conseguimos, mobilizando os recursos existentes e o apoio do 
município, proporcionar atividades diferenciadas às crianças residentes no bairro.  
Esta atividade assumiu como objetivos: 
 Proporcionar atividades diferenciadas. 
 Proporcionar momentos de lazer e convívio. 
 Promover o igual acesso aos espaços de cultura e lazer do Município de Ponte 
de Lima. 
 No total, participaram 16 crianças nesta atividade, que se demonstraram curiosas e 
interessadas em participar.  
 Para a visita contamos com o apoio da CMPL, que cederam 
autocarro e motorista para o transporte de ida e regresso.  
 No final da atividade distribuímos o Manual das Energias 
Renováveis, disponibilizados pela Área da Paisagem Protegida das 
Lagoas de Bertiandos e S. Pedro de Arcos, da responsabilidade da 
CMPL. 
                                                 
25 Fotografia das  atividades Peixe Mimo e visita ao Museu; 
71 
 
A6 - Atividade Envelhecimento Ativo (panfletos de informação/sensibilização) 
  
 No âmbito do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e Solidariedade entre Gerações, que 
se celebrou em 2012, elaboramos, por proposta do serviço de ação social, 3 panfletos26 
informativos relativos aos temas: 
1. Prevenção de Quedas na Terceira Idade; 
2. Saúde na Terceira Idade e Participação ativa na comunidade; 
3. Segurança na Terceira Idade. 
  
 Estes panfletos foram colocados online para que as pessoas tivessem um acesso rápido 
e fácil. 
 Recordando, Envelhecomento Ativo,  
“é o processo de optimização de oportunidades em saúde, participação e 
segurança que incrementem a qualidade de vida à medida que as pessoas 
envelhecem.”  
(Relatório Global da OMS sobre Prevenção de Quedas na Velhice, 2007 p.19). 
  
 A par de outros municípios a taxa de crescimento populacional do Município de Ponte de 
Lima da última década (2001-2011), contraria aquela a que estávamos habituados, 
apresentando uma taxa negativa de desenvolvimento populacional, de acordo com os dados do 
INE Censos 2011, de - 1.9%27. Isto indica-nos que assistimos, não só uma redução do número de 
nascimentos mas, tão ou mais preocupante, ao aumento da população envelhecida. 
 Segundo a Organização Mundial de Saúde aproximadamente 28% a 35% das pessoas 
com mais de 65 anos de idade sofrem quedas a cada ano, subindo essa proporção para 32% a 
42% para as pessoas com mais de 70 anos. 28 
  Assim, a definição de políticas socias públicas no âmbito do Envelhecimento ativo não 
pode descurar a segurança dos idosos, pois assume-se como um dos factores determinantes na 
incrementação e promoção da qualidade de vida dos mesmos.  
 Contudo, conscientes da dificuldade ou inacessibilidade dos mais idosos à Internet 
distribuímos os panfletos pelos idosos residentes no bairro, esclarecendo os temas tratados.   
                                                 
26 Ver Apêndice 6 
27 www.ine.pt 
28 Relatório Global da OMS sobre a prevenção de quedas na velhice (2007) 
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 4.1.3 – Atividade Fase 3 – Avaliação  
 
Tabela 12 Atividade Fase 3 - Avaliação 
Fase 3 
Avaliação  
  
 
Atividades 
A1 Avaliação trimestral das atividades 29 
 A2 Aplicação Inquérito por questionário às utentes espaço ViverMais30 
 
 A avaliação faz parte do nosso projeto de intervenção, de acordo com o plano de 
atividades, numa fase inicial (avaliação diagnóstico), uma fase contínua (avaliação timestral) e 
uma avaliação final. A avaliação de diagnóstico, já anteriormente apresentada, permitiu conhecer 
a realidade a intervir e desenvolveu-se no primeiro trimestre (outubro, novembro e dezembro).  
 Por sua vez, a avaliação contínua consistiu em conversas informais e aplicação de um 
pequeno inquérito por questionário, elaborado de uma forma simples devido às dificuldades de 
compreensão que algumas senhoras manifestaram, e porque havia dois casos de analfabetismo, 
no segundo trimestre (janeiro a março) e no terceiro trimestre (abril a maio), que nos permitiram 
perceber as falhas e pontos fortes das atividades.  
 Por fim, a avaliação final. Como avaliação do projeto de intervenção foi aplicado um 
inquérito por questionário às utentes do espaço ViverMais, no sentido de percebermos o 
cumprimento dos objetivos propostos, a adequação dos espaço e materiais para o 
desenvolvimento das atividades, e a implicação do projeto na sua vida pessoal e social. 
 Entendemos por avaliação,  
 
 “ […] una actividad o proceso de identificación, recogida y tratamiento de 
dados sobre elementos y hechos educativos com el objectivo de valorar lo 
primero y, sobre dicha valoración, tomar decisiones.” (Manuel, & Ramos, 
1989). 
 
 A aplicação dos questionários permitiu perceber a satisfação das senhoras quanto 
às atividades desenvolvidas, com possibilidade de resposta “não gostei; gostei ou gostei 
muito”.  
 
                                                 
29 Var Apêndice 7 
30 Ver Apêndice 7 
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A1 - Avaliação trimestral das atividades 
 Avaliação das atividades desenvolvidas de janeiro a março 
Tabela 13 Avaliação das atividades desenvolvidas de janeiro a março 
Trabalhos Manuais/ 
Expressão Plástica   
 
9 utentes responderam  
 
Gostei Muito 
Comemoração do Dia Internacional da 
Mulher 
9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Visita ao Museu dos Terceiros – 
Visualização do Oratório de Paula Rego 
7 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Construção da Exposição de Boa Páscoa 
 
9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
 
 Avaliação das atividades desenvolvidas de abril a junho 
 Tabela 14 Avaliação das atividades desenvolvidas de abril a junho 
Trabalhos Manuais/ 
Expressão Plástica   
 
9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Comemoração do Dia Mundial do Livro (A 
camisa do Homem Feliz- Léon Tolstoi) 
9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Comemoração dia 25 de Abril   9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Elaboração dos Maios 9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Dia Internacional da Família (Carta a um 
Filho- Rudyard Kipling) 
9 utentes responderam 
 
Gostei Muito 
Colaboração Junta de Freguesia Arcozelo 
para Feira Medieval 
8 utentes responderam 
 
Gostei Muito (1 não participou) 
Leitura da história (A Árvore Generosa- Shel 
Silverstein) 
 
9 utentes responderam 
Gostei Muito 
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 Como podemos perceber pelas tabelas 13 e 14, respetivamente, as senhoras (utentes) 
do espaço ViverMais, respondem de forma positiva quanto à satisfação de participação nas 
atividades, respondendo “Gostei Muto” das atividades desenvolvidas.  
 A avaliação do primeiro trimestre permitiu-nos perceber a satisfação e consequente 
adaptação das senhoras às atividades, esclarecendo-nos a linha a seguir. Desta forma, 
percebemos que todas gostaram das atividades de trabalhos manuais e, por isso, continuamos a 
desenvolver trabalhos manuais e de expressão plástica no segundo trimestre.   
 Manifestaram, também uma grande satisfação com a atividade de construção da 
exposição de boa páscoa. Através de materiais reciclados e técnicas de colagem de papel, 
costura e outras, construímos uma exposição relativa ao tema de páscoa, que ficou visível para 
toda a comunidade (bairro) através do vidro exterior do espaço, apreciando todos (as) dos 
trabalhos desenvolvidos. Com a realização destas atividades as utentes manifestaram alegria e 
satisfação por verem o seu trabalho a ser valorizado pelos (as) restantes moradores (as).  
 Como pudemos perceber na revisão da literatura, a animação sociocultural contribui 
para o bem-estar comunitário, sendo um instrumento adequado para motivar e exercer a 
participação.  
 Relativamente à avaliação do segundo trimestre (abril a junho), as senhoras 
responderam, também, “Gosto Muito” para as atividades desenvolvidas. Neste período, 
tentamos atividades que promovessem a reflexão, individual e em grupo, acerca de diferentes 
temáticas. Estas atividades foram, segundo as senhoras, “uma forma de parar e pensar a minha 
vida (u.2); Pensar os problemas, a minha família e as minhas atitudes; conversar com pessoas 
que conhecia mas não conversávamos, só bom dia e boa tarde, e aqui pude conhecer a sua 
vida. Afinal somos mais parecidas do que aquilo que pensei (risos) (u.6); Saí daqui mais 
contente, porque chorei dos meus problemas. Mas, saí a rir, porque conversei e reflecti com 
alguém que sentia o mesmo que eu (u.7). Em casa conversei com o meu marido e mostrei o 
texto que a menina nos deu, conversamos muito (u.3).  
 Estes são desabafos que nos levam a concluir que conseguimos alcançar os objetivos 
propostos. Pois, como pudemos perceber anteriormente, a verdadeira educação de adultos 
procura a conscientização, segundo Paulo Freire, do adulto para que este deixe de ser oprimido 
e se torne interventivo na realidade.  
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9 
Gráfico 8 - Pertinência Espaço ViverMais 
Nada pertinente Pouco pertinente
Pertinente Muito Pertinente
4 
5 
Gráfico 9 - Adequação do Espaço 
Nada Adequado
Pouco Adequado
Adequado
Muito Adequado
 
A2 – Aplicação do inquérito por questionário às utentes do espaço ViverMais 
 
 Avaliação espaço ViverMais 
 Como avaliação do espaço e das atividades desenvolvidas colocamos algumas questões, 
às quais as utentes responderam.  
 Assim, à questão - considera pertinente a criação deste espaço de atividades no bairro?  
o total de utentes (9) responde Muito Pertinente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Torna-se claro que para as senhoras que frequentaram o espaço de atividades este 
assume – se como muito pertinente no contexto em que intervimos. Além de proporcionamos de 
uma forma organizada a ocupação dos tempos livres destas senhoras, puderam conhecer e 
conversar com pessoas que conheciam mas não conversavam antes da nossa intervenção. 
 Se tivermos em consideração a questão, o espaço disponibilizado estava adequado para 
o desenvolvimento de atividades, 5 senhoras respondem Muito Adequado, enquanto 4 senhoras 
respondem Adequado.  
 
 
 
 
 
 
 Isto prende-se pela necessidade de espaço que sentimos aquando da realização de 
algumas das atividades. Contudo, reconhecem e agradecem o esforço que o grupo do teatro que 
colocaram à nossa disposição para além do espaço, todos os materiais que aí se encontrava.   
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Gráfico 10- Como avalia as atividades desenvolvidas 
Nada Interessantes
Pouco Interessantes
Interessantes
Muito Interessantes
3 
6 
Gráfico 11- Adequação das atividades desenvolvidas 
Nada Adequadas
Pouco Adequadas
Adequadas
Muito Adequadas
 Avaliação das atividades desenvolvidas 
 As atividades desenvolvidas foram consideradas, por 7 senhoras como muito 
interessantes, sendo que 2 senhoras consideram interessantes.  
 Sendo que a maioria considerou muito interessantes as atividades desenvolvidas, 
percebemos o significado que estas tiveram para as utentes.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito à adequação das atividades desenvolvidas, 6 senhoras consideraram muito 
adequadas, enquanto 3 senhoras consideraram adequadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Tendo em conta os recursos de que dispúnhamos, quer humanos, e principalmente 
materiais, as atividades que desenvolvemos estiveram condicionadas. No entanto, tendo em 
conta o gráfio 9 e 10, consideramos que foram atividades interessantes e adequadas para as 
utentes do espaço ViverMais, o que é positivo para o nosso trabalho. 
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 Implicações na vida pessoal e social 
 O Espaço de atividades desenvolvido ao longo da fase de implementação, em conjunto 
com as senhoras, assume como objetivo a promoção da qualidade de vida, no qual pensamos o 
ócio/lazer como condição importante para viver com qualidade.   
 Assim, colocamos algumas questões que nos permitem perceber o alcance da nossa 
intervenção, uma vez que esta não é uma avaliação quantificável, mas antes subjectiva que 
fruirá resultas, não a curto, mas a longo prazo. Mais para além do nosso tempo de intervenção, 
esperamos.  
 Neste sentido, procuramos perceber as implicações que a participação nestas atividades 
trouxeram para a sua vida quer a nível pessoal, quer a nível social.  
 
 Como podemos perceber no gráfico 11, as senhoras na totalidade (9) consideram que a 
participação no Espaço ViverMais teve uma implicação positiva na sua vida pessoal e social, pois 
desenvolveram relações de amizade, proporcionou a ocupação de tempos livres, usufruíram de  
momentos de ócio/lazer, desenvolveram competências, adquiriram novos conhecimentos e 
partilharam experiências. No que diz respeito ao aumento da auto-estima, 8 senhoras 
respondem afirmativamente, apenas 1 senhoras não responde.  
 Ao participar neste projeto, nomeadamente no Espaço ViverMais, estas senhoras tiveram 
a possibilidade de partilhar conhecimentos e experiências, desenvolver novas capacidades e 
conhecimentos, estabelecer relações de amizade, ocupando os seus tempos livres de uma forma 
prazerosa, gozando de momentos de ócio.  
8 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
Gráfico 12- Implicação na vida pessoal e social 
Aumentou a minha auto-estima
Desenvolvi relações de amizade
Ocupação de tempos livres
Momentos de ócio/lazer
Desenvolvi competências
Adquiri novos conhecimentos
Partilhei experiências
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 Perante a questão: considera que a participação nas atividades contribui para a melhoria 
da sua qualidade de vida? Como é possível perceber a resposta é unânime entre as senhoras 
utentes do espaço considerando, na totalidade, uma resposta positiva.  
 
Como resposta à questão aberta Porquê, obtemos: 
 U.1 “Porque fiz novas amizades, aprendi e convivi com pessoas que não era 
costume.”   
 U.2 “Porque contribui para o meu bem-estar, permitiu a partilha de experiências 
e a reflexão no dia-a-dia.”  
 U.3  “Porque fiz coisas que nunca tinha feito, conversei, e pensei em coisas da 
minha vida.”  
 U. 4 “Passei bons momentos, diverti-me. Até mesmo estando triste, fui contente 
para casa porque me distraí.”  
 U.5 “Porque o tempo que passamos juntas é uma grande qualidade de tempo, 
em que fizemos e aprendemos coisas novas com as pessoas mais velhas.”  
 U.6 “Fiz novas amizades e aprendi novos trabalhos manuais. Convivi com 
pessoas que não era costume, conhecia mas não conversávamos. Conversamos e 
reflectimos a nossa vida.” 
 U.7 “Porque conversamos, discutimos e reflectimos acerca de temas 
interessantes.” 
 U.8  “É sempre bom participar. Pois aprendi coisas novas, convivemos, 
conversamos e nos distraímos dos nossos problemas.” 
 U.9 “Com esta idade nunca pensei fazer coisas que fiz. Foi divertido.”  
9 
Gráfico 13-  A participação nas atividades contribui para a melhoria 
da sua qualidade de vida? 
Sim
Não
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 Como já referido, procuramos dar pequenos contributos para a melhoria da qualidade 
de vida deste grupo de senhoras. Através de atividades de trabalhos manuais, de atividades de 
informação e atividades lúdicas, sensibilizar o grupo para o ócio/lazer como dimensão da 
qualidade de vida.  
 Relembrando Ander Egg (2011: 329) as atividades devem proporcionar o 
desenvolvimento pessoal de cada um dos elementos do grupo, criar condições que impulsionam 
a iniciativa e a atividade/ trabalho pessoal e, sobretudo, em grupo, e festivas – criar um 
ambiente de alegria e felicidade. Pelas respostas que obtivemos, podemos perceber que as 
senhoras retiram uma experiência positiva da participação no espaço ViverMais, considerando 
que este contribui para a sua qualidade de vida. Pois, neste espaço “convivemos, aprendemos, 
conversamos, reflectimos acerca do nosso seu dia-a-dia, dos nossos hábitos, enfim, daquilo que 
precisamos para ser felizes” (u.7).  
 Através da participação neste projeto as senhoras tiveram a oportunidade de usufruir de 
momentos de ócio/lazer, de uma forma organizada, que proporcionou a criação de condições 
que impulsionaram a iniciativa, experimentando e partilhando conhecimentos.  
 Como lemos na Carta a um Filho, de Rudyard Kipling31,  
“se fores capaz de falar às multidões sem perder a virtude, 
caminhar com reis sem deixar de ser simples; 
se nem os teus inimigos nem os teus amigos mais queridos te 
conseguirem magoar; 
se todos os homens contarem contigo, mas nenhum dispuser de ti; 
se fores capaz de preencher o fugaz minuto 
com sessenta segundos vividos plenamente, 
tua será a Terra e tudo o que nela existe, 
e — o que mais importa — serás um Homem, meu filho!” 
(Rudyard Kipling, 1910) 
 
 
 
                                                 
31 Ver apêndice 4 
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CAPÍTULO V 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
5.1  - Análise dos resultados e das suas implicações 
 Os bairros socias, como vimos, respondem a necessidades específicas da população, 
como baixos rendimentos; falta de outra opção habitacional; sobrelotação; falta de condições de 
habitação ou ações de despejo. Com a situação económica e social que vivemos, os pedidos de 
habitação social aumentaram, como pudemos perceber pelos dados adiantados pelo INE, por 
razões diversas, principalmente por situações de desemprego e consequente incapacidade de 
cumprir as despesas económicas do agregado. Também recorrem a este apoio mulheres cuja 
situação familiar está marcada pela violência e fazem-no em situação de emergência, pedindo 
ajuda a estes ou outros programas de resposta social.  
 São, por isso, espaços que acumulam situações difíceis que exigem um 
acompanhamento quase personalizado e continuado por parte das diferentes entidades, que 
embora reconhecendo a importância deste trabalho, com os consequentes cortes e reduções de 
pessoal vêm esta garantia de acompanhamento reduzida e comprometida. 
 Ao longo da nossa intervenção encontramos famílias, que reúnem um conjunto de 
problemas, quer de ordem económica, quer de organização familiar e cumprimento de 
responsabilidades. Caracterizam-se como famílias desestruturadas, sem regras, hábitos ou 
rotinas comprometendo, muitas vezes aos próprios adultos e crianças, caso existam, viver em 
condições de higiene e desenvolvimento tidas como normais e esperadas pela sociedade. 
Havendo alguns casos em que as crianças não se encontravam a residir com os seus 
progenitores, estando sob a protecção de instituições de acolhimento e sob acompanhamento.  
 No entanto, também encontramos famílias estruturadas, organizadas, com regras, 
hábitos e rotinas, que propiciavam o bom ambiente familiar, relação com os vizinhos, 
participação na comunidade, integração profissional e, para os mais novos, integração na 
comunidade escolar. Residem no bairro, maioritariamente, porque não conseguem fazer face às 
despesas do mercado de arrendamento exterior ao bairro com os ordenados que auferem, como 
é o caso de famílias monoparentais ou de famílias em que só trabalha um dos cônjuges, por 
exemplo. 
Através do projeto “Viver com qualidade: um Projeto de Intervenção num Bairro Social”, 
e conscientes do tempo de que dispomos, pois mesmo parecendo muito revela-se pouco, dar 
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aos/às moradores (as) do bairro social alguns contributos para a sua qualidade de vida e 
integração, através de uma educação dos tempos livres para o ócio/lazer, sensibilizando para o 
facto de que é preciso criar condições no próprio meio onde se encontram, para que tenham 
oportunidades.  
 Mas, como viver com qualidade? É uma regalia das classes mais favorecidas ou está ao 
acesso de todos? O que significa viver com qualidade? 
Patente na sua denominação, o bairro social alberga quantidade, pois reúne um número 
considerável de famílias cujas histórias e dificuldades se cruzam e somam, como já referimos. 
Quase como uma adição, em que apenas se somam problemas e dificuldades, “porque não há 
trabalho e é difícil viver”, porque “não tenho carro nem formação suficiente e não consigo 
trabalho” ou porque “fiquei sem os meus filhos e entrei em depressão”. 
Embora admitamos que o ser humano necessita de ver realizadas as suas necessidades 
básicas, necessidades de habitação, conforto e satisfação pessoal, viver com qualidade implica 
uma maior compreensão do dia-dia, é um ir mais além que passa pela compreensão da situação 
real em que vivemos, nas nossas necessidades e recursos e mobilizá-los para o nosso bem- 
estar. Viver com qualidade compreende, como já vimos, a dimensão ser do individuo.  
Através da nossa intervenção procuramos, nomeadamente no trabalho que 
desenvolvemos com o grupo de senhoras que participaram no espaço ViverMais, realçar a sua 
dimensão ser e amar, valorizando a sua história de vida enquanto processo educativo/formativo.  
Tendo em consideração o número de senhoras que participou no projeto (9), pode 
pensar-se que não é significativo. Contudo, pela assiduidade que estas mantiveram, pelo 
empenho na realização das atividades e pelos resultados positivos que apontaram para a 
melhoria da sua qualidade de vida, realçamos a pertinência deste trabalho. Dado que 
manifestaram, não só o seu agrado e participação no projeto, como apontaram implicações do 
mesmo na sua vida pessoal e social, sobretudo, ao nível do seu bem – estar emocional. Permitiu 
que desenvolvessem relações de amizade, partilha e entreajuda com pessoas que conheciam, 
por residirem no mesmo bairro, mas não conversavam. Permitiu, de uma forma organizada, a 
ocupação dos tempos livres destas senhoras, usufruindo de momentos de ócio/lazer.  
Pelos resultados positivos que percebemos, realçamos a necessidade de existência de 
espaços e projetos que envolvam a comunidade, desde aos mais novos aos idosos, para que 
desenvolvam o espírito de comunidade, a auto-estima pessoal, orgulho de ali residirem e, assim, 
viver com qualidade.  
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5.2  - Impacto do projeto desenvolvido 
 O desenvolvimento do projeto de estágio de nove meses de duração, demostrou 
impactos na vida dos seus participantes, mas também em mim, quer a nível pessoal como 
social mas, e não menos importante para a minha área de espacialização. Isto porque adquiri 
experiência no campo da educação de adultos e intervenção comunitária, podendo aplicar na 
prática um conjunto de referenciais teóricos que adquiri ao longo da minha formação académica 
através da Licenciatura em Educação e do Mestrado em Educação de Adultos e Intervenção 
Comunitária e outros estágios que desenvolvi.  
 A nível pessoal, e relembrando que este projeto se fez de, na e para a comunidade, 
também eu aprendi, partilhei, reflecti e cresci ao participar nas atividades desenvolvidas.  
 Como já alguém dizia, o trabalho na comunidade, em animação são 95% de suor e 5% 
de trabalho. Não imaginam como concordo com isto. De facto, dei muito do meu tempo a este 
bairro. Senti cada gota dos 95% de suor, desde o primeiro ao último dia. Isto porque, tive que 
demonstrar as minhas capacidades e competências enquanto Técnica Superior de Educação e 
justificar a pertinência do meu trabalho no contexto de intervenção. Mas mais do que isto, senti 
que tinha de corresponder às expectativas que os residentes depositaram em mim e neste 
projeto, levando-os a participar e a confiar.  
 No final, sinto que valeu a pena cada gota de suor, cada passo, cada lágrima e cada 
sorriso que partilhamos, não só com as senhoras que participaram no espaço ViverMais, mas 
com todos (as) os (as) outro (as) moradores (as). Acreditamos, que mais que participantes no 
nosso projeto, são pessoas. E por isso, cada atividade, por mais pequena que parecesse, foi a 
pensar na distração de problemas, na sua alegria, enfim, no seu bem – estar.  
.  Em relação ao impacto no contexto onde foi desenvolvido o projeto, os/as moradores/as 
do bairro reconheceram que se tratou de uma iniciativa muito importante para o 
desenvolvimento e bem-estar da vida no bairro. Também a Junta de Freguesia de Arcozelo 
manifestou significado ao nosso trabalho, pedindo a nossa colaboração (senhoras do espaço 
ViverMais) para a Feira Medieval, através da elaboração de bandeiras e fitas em tecido, que 
serviram como decoração do espaço onde decorreu a mesma.  
 Sem dúvida que muito ficou por fazer e, espero ter contribuído para que os próximos 
projetos sejam aceites por esta comunidade como foi o nosso, abraçando-os como causas justas 
e suas.  
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Ap.1 - Inquérito Aplicado aos Moradores do Bairro Social 
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Caro/a morador/a, 
Sou a Carla e estou a realizar um Estágio na Câmara Municipal de Ponte de Lima, Divisão de Ação Social, no âmbito do 
Mestrado em Educação de Adultos e Intervenção Comunitária da Universidade do Minho. 
Este inquérito é um instrumento de recolha de dados, assumindo como principal objetivo a identificação das 
necessidades educativas/ formativas dos/as moradores/as do Bairro Social.  
Agradeço que responda de forma sincera a todas as questões. 
A sua colaboração é importante! Obrigada! 
 
 
FICHA DE DIAGNÓSTICO – Bairro Social 
1-DADOS DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL/ FAMILIAR 
Nome _________________________________________________________________________________        
Data de Nascimento ____/____/____                  Morada:_________________________________________ 
 Bloco  ____       Andar ____                               Telefone____________________________ 
Estado Civil___________________________________                 Nº de filhos  _________ Idades_________ 
Ocupação dos filhos:  ______________________________________________________________________ 
  _______________________________________________________________________________________ 
É portador de algum tipo de deficiência? 
SIM      NÃO    Qual? __________________________________________________________________ 
À quanto tempo é morador/a do Bairro Social da Poça Grande?  +1ano   -1ano         
Motivo__________________________________________________________________________________ 
2- DADOS PROFISSIONAIS 
Desempregado(a): SIM      NÃO           +1ano   -1ano        Subsídio?  _______€ 
 Reformado(a)       SIM      NÃO    Valor de Reforma  _______€                                            
Empregado:           SIM      NÃO 
Função que Desempenha___________________________________     Vencimento _______€     
É Beneficiário/a do RSI? SIM      NÃO     Valor RSI _______€        Outras Pensões? SIM      NÃO 
Qual?______________________________________________________ 
3-HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 
1º Ciclo (4ºano)  
2º Ciclo (6º ano)  
3º Ciclo (9º ano)  
Ensino Secundário  
Bach./Licenciatura  
Outra:_____________________________ 
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Como ocupa os seus tempos livres? 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
Já participou em alguma ação de formação? Está interessado/a em participar?   
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
Quais os temas que gostaria de ver desenvolvidos? 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
Viver no Bairro Social da Poça Grande é… 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
As relações de vizinhança são… 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
O que eu gostaria que existisse no meu Bairro… 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________________ 
 
 
 
Observacões  
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 Obrigada pela sua Colaboração!  
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Ap.2 -  Exemplo Grelha de Organização  limpeza de condomínio  
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Organização da Limpeza de Condomínio 2013  
 
Caro(a) condómino(a), a limpeza e manutenção do Espaço Comum é TAREFA DE TODOS 
.  
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Ap.3 - Conto A Camisa do Homem Feliz Léon Tolstoi 
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A Camisa do homem Feliz 
Há muitos, muitos anos, nas longínquas Terras do Norte, vivia 
um czar, que adoeceu gravemente. 
Reuniram-se os médicos de todo o império que lhe aplicaram 
todos os remédios que conheciam e outros que inventaram 
pelo caminho. Experimentaram-se vários tratamentos: banhos 
nas termas, bálsamos…chás e infusões com todas as espécies 
de ervas, mas o czar não mostrava sinais de melhoria. Pelo 
contrário, o seu estado agravava-se cada vez mais. Tão 
desesperado se encontrava o homem, que prometeu metade do 
que possuía a quem fosse capaz de o curar. 
O anúncio propagou-se rapidamente pois o czar possuía 
muita riqueza. Vieram médicos, sábios e curandeiros de todos 
os cantos do mundo para tentar devolver a saúde ao czar. Foi, 
no entanto, um poeta que disse conhecer o segredo para curar 
o governante: 
- Uma só coisa é necessária: encontrar um HOMEM FELIZ e 
vestir a sua CAMISA, e o czar ficará curado. 
De imediato, foram enviados emissários por toda a terra. Mas 
encontrar um homem feliz não se revelou tarefa fácil: aquele 
que tinha saúde queixava-se da falta de dinheiro; quem 
possuía dinheiro, carecia de amor; e quem o tinha queixava-
se dos filhos… 
Até que uma tarde, os emissários passaram junto a uma 
pequena cabana, e encontraram um homem que descansava 
junto à lareira. Perguntaram-lhe: 
- És feliz? 
- Eu? Claro que sim! Completamente feliz! Tenho trabalho, 
uma saúde de ferro, família e amigos que me tratam bem… 
que mais poderia eu desejar? Que bela é a vida! 
Ouvindo isto, os emissários fizeram logo saber que tinham 
encontrado um  HOMEM FELIZ. 
De imediato, começaram os preparativos, no palácio, para a 
recuperação do czar. Era grande a impaciência.  
Os emissários chegaram, e o filho do czar precipitou-se para 
lhes pedir a camisa:  
- Rápido! Onde está a camisa? É  necessário que o meu pai a 
vista, sem demoras…! 
- Senhor – responderam os emissários – O HOMEM FELIZ 
não tem camisa! 
Léon Tolstoi (1828-1910) 
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Ap.4 -  Poema Carta a um Filho de Rudyard Kipling 
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Carta a um filho 
Rudyard Kipling 
Se fores capaz de não perder a cabeça quando todos à tua volta 
perdem a deles e te culpam por isso; 
se fores capaz de confiar em ti mesmo quando os outros duvidam, mas 
aceitando perguntar a ti mesmo se não terão um bocadinho de razão; 
se fores capaz de esperar sem deixar que a espera te canse, 
ou, sendo alvo de calúnia, te recusares a caluniar, 
ou, sendo odiado, não te deixares levar pelo ódio 
sem te tornar sobranceiro nem te perderes em palavras ocas; 
se fores capaz de sonhar sem deixar que os sonhos te escravizem; 
se fores capaz de pensar, mas não cruzares os braços; 
se fores capaz de viver o triunfo e a desgraça 
tratando-os, a ambos, como importantes que são; 
se fores capaz de suportar ver a verdade das tuas palavras 
deturpada por velhacos para a transformarem em armadilha para os 
tolos; ou, vendo as coisas a que dedicaste a vida feitas em pedaços, te 
vergares para as reconstruir com ferramentas já gastas; 
se fores capaz de juntar, numa mão cheia, todos os teus ganhos, arriscá-
los num cara ou coroa, 
perdê-los e começar do zero 
sem nunca soltar um lamento; 
se fores capaz de obrigar o teu coração, o teu espírito e o teu corpo a 
servirem à tua vontade mesmo depois de exaustos 
e, assim, te mantiveres de pé quando já nada restar dentro de ti, exceto a 
força que te diz: “Aguenta”; 
se fores capaz de falar às multidões sem perder a virtude, 
caminhar com reis sem deixar de ser simples; 
se nem os teus inimigos nem os teus amigos mais queridos te 
conseguirem magoar; 
se todos os homens contarem contigo, mas nenhum dispuser de ti; 
se fores capaz de preencher o fugaz minuto 
com sessenta segundos vividos plenamente, 
tua será a Terra e tudo o que nela existe, 
e — o que mais importa — serás um Homem, meu filho! 
Dia Internacional da Família  
Bairro Social da Poça Grande, 15 de Maio de 2013 
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Ap.5 -  História do peixe MIMO  
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MIMO, um peixe curioso 
  Nas águas calmas da Lagoa moram peixes, nadam patos, crescem nenúfares, escondem-.se rãs, e 
outros mais, sabemos lá! 
 Mas, se espreitarmos mais um bocadinho, com atenção, vemos MIMO, um peixe especial. MIMO, é 
um peixe curioso. Passa o dia a brincar, às escondidas e outras coisas que só ele sabe. Até dá saltos para 
espreitar fora de água.  
 O pato FINO, um pato vaidoso que nada na lagoa, conta muitas histórias a MIMO, pois consegue ver 
tudo o que se passa. Conta ele, daqui eu vejo: Casas à volta da lagoa, onde moram as pessoas. Carros que 
passam e buzinam. Vejo crianças que correm e berram.  
 MIMO, o curioso, pergunta: Pato FINO, o que são casas? - São umas quadrados, com um telhado, 
janelas e portas, onde moram as pessoas. Pato FINO, o que são carros? Continuou MIMO. - São coisas que 
têm rodas, existem de muitas cores, grandes ou pequenos, e buzinam. Respondeu o pato.  Pato FINO, o que 
são crianças? - Bem, as crianças, têm cabeças pequenas, pernas compridas, dois braços longos e usam 
chapéus. 
Bem, vou-me embora, já estás a fazer muitas perguntas MIMO. 
E assim, o Pato FINO continuou a nadar pelas águas da lagoa. 
MIMO sentia-se triste, não sabia do que falava o pato FINO. 
Ele nunca saiu da água da Lagoa. 
Que Pena!      
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Ap.6 -  Panfletos de Informação/Sensibilização  
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Ap.7 - Inquéritos de avaliação timestral e Inquérito final aplicado às utentes espaço ViverMais  
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Avaliação das Atividades Desenvolvidas  de janeiro a março  
Das opções abaixo assinale a sua posição, tendo em conta a sua participação nas atividades.   
 
Trabalhos Manuais/ 
Expressão Plástica   
 
Não Gostei□⁭  
Gostei□ 
Gostei Muito□ 
Comemoração do Dia Internacional da Mulher Não Gostei□⁭  
Gostei□ 
Gostei Muito□ 
Visita ao Museu dos Terceiros – Visualização 
do Oratório de Paula Rego 
 
Não Gostei□⁭  
Gostei□ 
Gostei Muito□ 
Construção da Exposição de Boa Páscoa 
 
Não Gostei□⁭  
Gostei□ 
Gostei Muito□ 
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Avaliação das Atividades Desenvolvidas de abril a junho 
Das opções abaixo assinale a sua posição, tendo em conta a sua participação nas atividades.   
 
 
 
 
 
 
 
Trabalhos Manuais/ 
Expressão Plástica   
 
Não Gostei□⁭  
Gostei□ 
Gostei Muito□ 
Comemoração do Dia Mundial do Livro (A 
camisa do Homem Feliz- Léon Tolstoi) 
Não Gostei□ ⁭  
Gostei□ ⁭  
Gostei Muito□ 
Comemoração dia 25 de Abril   Não Gostei□ ⁭  
Gostei□ ⁭  
Gostei Muito□ 
Elaboração dos Maios Não Gostei□ ⁭  
Gostei□ ⁭  
Gostei Muito□ 
Dia Internacional da Família (Carta a um Filho- 
Rudyard Kipling) 
Não Gostei□ ⁭  
Gostei□ ⁭  
Gostei Muito□ 
Colaboração Junta de Freguesia Arcozelo para 
Feira Medieval 
Não Gostei□ ⁭  
Gostei□ ⁭  
Gostei Muito□ 
Leitura da história (A Árvore Generosa- Shel 
Silverstein) 
 
Não Gostei□ ⁭  
Gostei□ ⁭  
Gostei Muito□ 
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Este inquérito tem com objetivo avaliar as atividades que foram desenvolvidas no espaço ViverMais, no Bairro 
Social da Poça Grande, permitindo-nos averiguar os resultados da nossa intervenção.  
Este inquérito é anónimo, responda de acordo com o que pensa. 
Obrigada  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Identificação  
1.1- Idade 
 
2. Espaço ViverMais 
2.1- Considera pertinente a criação deste espaço de Atividades no Bairro Social? 
Nada Pertinente□⁭      Pouco Pertinente□⁭        Pertinente□⁭         Muito Pertinente□ 
 
2.2- De modo geral, como avalia as atividades desenvolvidas no Espaço ViverMais? 
Nada Interessantes□⁭      Pouco Interessantes□⁭    Interessantes□⁭         Muito Interessantes□ 
⁭  
2.3 Valoriza a participação neste tipo de atividades? 
Sim□⁭                                            Não□⁭   
Porquê? 
 
2.4- As atividades desenvolvidas foram adequadas? 
Nada Adequadas□⁭      Pouco Adequadas□⁭        Adequadas□⁭         Muito Adequadas□⁭  
 
2.5- O Espaço disponibilizado estava adequado para o desenvolvimento das Atividades? 
⁭  Nada Adequado□⁭      Pouco Adequado□⁭        Adequado□⁭         Muito Adequado□⁭  
 
 
 
126 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. Implicações do projeto 
 
3.1- A participação no Espaço ViverMais teve influência na sua vida a nível pessoal e social? 
Sim□⁭                                            Não□⁭   
De que forma?  
4.1.1 Aumentou a minha auto-estima  Sim ⁭           Não ⁭  
4.1.2 Desenvolvi relações de amizade  Sim ⁭           Não ⁭  
4.1.3 Ocupação de Tempos Livres Sim ⁭           Não ⁭  
4.1.4 Momentos de ócio/lazer Sim ⁭           Não ⁭  
4.1.5 Desenvolvi Competências  Sim ⁭           Não ⁭  
4.1.6 Adquiri novos conhecimentos Sim ⁭           Não ⁭  
4.1.7 Partilhei Experiências  Sim ⁭           Não ⁭  
Outras?  
 
3.2- Considera que a participação nas atividades contribuiu para a melhoria da sua qualidade de vida? 
Sim□⁭                                            Não□⁭   
Porquê? 
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Ap.8 -  Suporte fotográfico (exemplos atividades desenvolvidas)  
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ANEXO 
A.1 - Regulamento Habitação Social CMPL 
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Regulamento de Habitação Social do Município de Ponte de Lima 
 
 
PREÂMBULO 
 
A Constituição da República Portuguesa consagra no Artigo 65.º o Direito à Habitação. 
Nos termos conjugados da alínea i) do número um do Artigo 13.º com o Artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 
os municípios detêm atribuições e competências no âmbito da habitação ao nível da promoção da habitação social e da gestão do 
respectivo património municipal. 
O presente Regulamento visa a adopção do regime de renda apoiada (Decreto - Lei 166/93, de 7 de Maio), abrangendo os 
agregados familiares cuja situação socio-económica e de condição de habitação é considerada desfavorecida, tendo em 
consideração que estes não dispõem de recursos para aceder ao mercado livre de habitação. 
Por outro lado, o Regulamento existente afigura-se manifestamente desactualizado face ao devir normativo, 
designadamente ao Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) e à Lei nº 21/2009, de 20 de Maio. 
Neste sentido, cabendo ao Município de Ponte de Lima a gestão de todos os fogos destinados à habitação social do 
concelho, elabora-se o presente regulamento que define o quadro normativo dos direitos e deveres dos candidatos à habitação e as 
regras de residência e de utilização das habitações. 
 
 
TÍTUO I 
PARTE GERAL 
 
ARTIGO 1º 
LEI HABILITANTE 
 
O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 112.º número 8 e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, no preceituado na alínea i) do artigo 13º e no artigo 24º da Lei nº 159/99, de 14 de Setembro, na alínea a) do número 2 
do artigo 53.º e da al. a) do número 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, no disposto no Decreto-Lei nº 767/76 de 6 e Novembro, regulamentado pelo Decreto Regulamentar 
nº 50/77, de 1 de Agosto, no Decreto-Lei nº 166/93, de 7 de Maio, da Portaria nº 288/83, de 17 de Março, da Lei nº 6/2006, de 27 de 
Fevereiro, da Lei n.º 53-B/2006, de 29 de Dezembro e da Lei nº 21/2009, de 20 de Maio. 
 
 
 
ARTIGO 2º 
OBJECTO E ÂMBITO 
 
1. O presente Regulamento visa disciplinar os critérios de atribuição das habitações que integram todo o património municipal, 
designadamente definindo as condições de acesso e critérios de selecção para arrendamento, em regime de renda apoiada dessas 
habitações e aplica-se a toda a circunscrição territorial do Município de Ponte de Lima. 
 
2. O presente Regulamento tem como objecto estabelecer regras a que obedecem as relações de utilização das habitações sociais 
do Município de Ponte de Lima. 
 
3. No âmbito do referido no ponto anterior inclui-se também a boa gestão dos espaços de uso comum dos prédios de habitação 
social do Município. 
 
4. São destinatários do presente regulamento, para além dos serviços municipais a quem compete a sua aplicação, os arrendatários 
de cada fogo e os elementos do seu agregado familiar. 
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TÍTULO II 
DA ATRIBUIÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL 
 
ARTIGO 3º 
CONDIÇÕES GERAIS DE ACESSO 
 
1. Formalização do pedido para inscrição em habitação social: 
a) O interessado deverá inscrever-se para habitação social, mediante requerimento dirigido ao Município de Ponte de Lima, onde 
devem constar a identificação do requerente, morada, contacto, elementos que compõem o agregado familiar, anexando 
documentos de identificação de cada um e comprovativos de rendimentos dos elementos do agregado familiar que exercerem 
actividade remunerada. 
b) Todas as informações prestadas pelos interessados serão sempre passíveis de confirmação ou actualização pelos próprios ou 
oficiosamente pelos serviços da Câmara Municipal, com vista a possibilitar a permanente reavaliação do processo de candidatura. 
 
2. Condições de acesso: 
a) O interessado deverá ser maior ou emancipado e ser cidadão nacional, salvo outras circunstâncias resultantes de Tratados ou 
Acordos Internacionais. 
b) Ser natural do Concelho de Ponte de Lima, ter residência permanente ou trabalhar com carácter efectivo há pelo menos dois 
anos, no respectivo concelho. 
c) Não ser proprietário, usufrutuário ou titular de herança indivisa. 
d) Não ser proprietário de veículos de gama média/alta ou de bens móveis de valor elevado ou ainda não evidenciar sinais exteriores 
de riqueza, de que seja titular ou qualquer outro membro do agregado familiar. 
e) Não tenha sido condenado(a), com trânsito em julgado, por factos ilícitos graves, extensivo também aos membros do agregado 
familiar. 
 
ARTIGO 4º 
FORMALIZAÇÃO DA ACEITAÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A formalização da aceitação do fogo é efectuada por contrato de arrendamento. 
 
2. O contrato é assinado em duplicado ficando um exemplar com cada uma das partes. 
 
3. Á data de celebração do contrato, o interessado deve cumprir com todas as condições de acesso. 
 
4. Do contrato constam, pelo menos, os seguintes elementos: 
a) A identificação de quem representa o Município de Ponte de Lima, no acto e em que qualidade; 
b) A identidade do arrendatário, incluindo naturalidade, data de nascimento e estado civil; 
c) A menção do fim habitacional a que a fracção se destina; 
d) O valor da renda 
f) O prazo do arrendamento; 
g) A menção expressa de que o arrendatário toma conhecimento do teor do Regulamento Municipal de Atribuição de Habitação 
Social, e que se compromete ao seu cumprimento; 
i) A data de celebração. 
 
5. Quando em função da fórmula a aplicar o valor da renda não corresponde a uma quantia certa em euros, a mesma é, nos termos 
da lei, arredondada para a unidade de euro imediatamente superior. 
6. As alterações ao contrato, subsequentes à sua celebração, são formalizadas por adendas ao mesmo. 
 
 
ARTIGO 5° 
UTILIZAÇÃO DO FOGO 
 
1. O fogo arrendado destina-se à habitação permanente do arrendatário/titular e do seu agregado familiar, à data da assinatura do 
contrato de arrendamento. 
2. Entende-se por agregado familiar, o conjunto de elementos autorizados pela Câmara Municipal, constantes do processo familiar 
do morador, bem como os filhos que vierem a nascer, ascendentes do{s) arrendatário(s) , ou do seu cônjuge ou companheiro(a), nas 
situações de união de facto previstas na Lei n° 7/2001, de 11 de Maio, e na Lei nº 6/2001, de 11 de Maio, no caso das pessoas que 
vivam em economia comum. 
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3. Para efeitos do disposto no presente regulamento, deverão ter-se em consideração as seguintes definições: 
3.1. Titular - aquele que é responsável pela ocupação e utilização do fogo municipal que lhe foi atribuído nos termos do contrato de 
arrendamento. 
3.2. Ocupante não autorizado - aquele que ocupa, de facto, um fogo municipal mas não faz parte do agregado familiar. 
3.3. Coabitante - aquele que com autorização da Câmara Municipal de Ponte de Lima, integra o agregado familiar. 
 
4. A tipologia da habitação deve ser adequada à dimensão e características do agregado familiar, de modo a evitar situações de sub 
ou sobrelotação. 
 
5. É proibida a hospedagem, a sublocação, total ou parcial, a cessão onerosa ou gratuita do arrendado, bem como a coabitação de 
quaisquer outras pessoas estranhas ao agregado familiar a quem a casa foi atribuída, excepto familiares próximos, desde que 
devidamente justificada e autorizada de forma expressa pelo Município de Ponte de Lima, sob pena de imediata acção de despejo. 
 
6. O abandono definitivo do fogo, por um dos membros do agregado familiar, ainda que seja titular do direito ao arrendamento, não 
prejudica o direito dos restantes membros do respectivo agregado, devendo toda e qualquer alteração ao mesmo, ser imediatamente 
comunicada á Câmara Municipal. 
 
7. Os casos de desocupação ou abandono do fogo, por um dos seus elementos, poderá determinar a transferência do arrendatário e 
do agregado familiar, entretanto alterado, para outra habitação de tipologia adequada, atendendo ao número de elementos, desde 
que seja dentro da mesma localidade. 
 
8. A transmissão da posição contratual efectuar-se-á nos termos previstos na lei, e depende de expresso e prévio consentimento do 
senhorio. 
 
9. Em caso de morte, incapacidade ou ausência superior a um ano do arrendatário, poderá autorizar-se a transmissão do 
arrendamento, desde que o pedido seja devidamente comprovado, para o cônjuge sobrevivo ou capaz, seguindo-se-lhe qualquer 
dos filhos, e na falta deles, o parente mais próximo, que lhe suceda no encargo e sustento da família, desde que já habitasse na 
casa há pelo menos um ano. No entanto, em qualquer das situações caberá sempre ao senhorio a decisão sobre a mudança ou não 
do titular do arrendamento e da continuidade deste. 
 
10. Nos fogos arrendados para habitação, não poderão ser exercidas actividades comerciais ou industriais. 
 
11. O exercício de profissões liberais ou de trabalho artesanal, nas habitações, carece sempre da autorização da Câmara Municipal, 
podendo ser motivo de resolução do contrato. 
 
12. A alteração do agregado familiar, pela saída de um coabitante autorizado, será válida somente quando o mesmo o declare por 
escrito e sob compromisso de honra. 
 
 
TÍTULO III 
DA GESTÃO DAS HABITAÇÕES 
 
ARTIGO 6º 
CÁLCULO DAS RENDAS 
 
1. 0 valor devido pelo arrendatário é o da Renda Apoiada, nos termos do artigo 5o do Decreto-Lei n.0 166/93, de 7 de Maio. 
 
2. O valor da renda é determinado pela aplicação da taxa de esforço (T) ao rendimento mensal do agregado familiar corrigido, sendo 
a taxa de esforço (T), o valor arredondado às milésimas, que resulta da aplicação da seguinte fórmula: 
 0,08 x Rc 
T = ------------------------------- 
 Smn 
em que: 
Rc = Rendimento mensal corrigido do agregado familiar. 
Smn = Salário mínimo nacional 
 
3. Rendimento Mensal Corrigido do agregado familiar é: 
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a. O Rendimento Mensal Bruto, deduzido de uma quantia igual a três décimos do salário mínimo nacional, pelo primeiro dependente, 
e de um décimo por cada um dos outros dependentes. 
b. Acrescerá ainda uma dedução correspondente a um décimo por cada dependente que possua qualquer forma de incapacidade 
permanente. Caso o dependente seja descendente e portador de incapacidade permanente a dedução será de três décimos do 
Salário Mínimo Nacional. 
 
4. Rendimento Mensal Bruto é o quantitativo que resulta da divisão por doze, dos rendimentos anuais ilíquidos auferidos por todos os 
elementos do agregado familiar, à data da determinação do valor da renda. 
 
5. O valor da renda é o que resultar da aplicação da fórmula a que se refere o número dois do presente artigo, e não pode exceder o 
valor do preço técnico, nem ser inferior a 1% do salário mínimo nacional. 
 
6. Para a determinação do valor da renda, os arrendatários devem declarar trienalmente os respectivos rendimentos à entidade 
locadora. 
 
7. Nos casos em que os rendimentos do agregado familiar tenham carácter incerto, temporário ou variável, ou que se declare um 
rendimento inferior ao Salário Mínimo Nacional (Smn), nomeadamente nas situações dos trabalhadores domésticos, vendedores 
ambulantes e biscateiros, deverá aplicar-se os valores do Smn em vigor. 
 
8. Caso não seja apresentada prova bastante que justifique essa natureza, a entidade locadora presumirá que o agregado familiar 
aufere um rendimento superior ao declarado, sempre que um dos seus membros exercer uma actividade que, notoriamente, produza 
rendimentos superiores aos declarados, ou seja possuidor de bens não compatíveis com aquela declaração. 
 
9. Nos casos em que haja manifesta discrepância entre os rendimentos apresentados e o "modus vivendi" dos arrendatários, 
reserva-se o Município de Ponte de Lima o direito de se socorrer de métodos indiciários ou indirectos, nomeadamente por 
presunção, para o cálculo das rendas. 
 
10. A presunção de rendimentos estabelecida no nº 7 deste artigo, é ilidível pelo interessado, mediante apresentação de prova em 
contrário. 
 
ARTIGO 7º 
ACTUALIZAÇÃO DA RENDA APOIADA 
 
1. O valor da renda, que não pode exceder o preço técnico, é actualizado anualmente, em função da variação do rendimento 
corrigido do agregado familiar, sem prejuízo do disposto no nº 3 do artigo 8o do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, ou actualizado 
de acordo com o disposto no n.º 4 do art. 8°, do citado diploma. 
 
2. Para efeitos de actualização da renda, a entidade locadora solicitará ao arrendatário a declaração dos rendimentos dos elementos 
que compõem o respectivo agregado familiar. 
 
3. A renda será ajustada, sempre que se verifiquem reduções ou aumentos no rendimento, e/ou alterações na composição do 
agregado familiar, devendo os titulares fazer prova disso. 
4. A omissão ou falsidade da declaração de rendimentos, determina, de imediato, o pagamento do preço técnico, sem prejuízo de 
constituir fundamento para a resolução do contrato de arrendamento, e eventual responsabilidade penal do declarante. 
 
5. Qualquer alteração aos valores do preço técnico ou da renda será comunicado, por escrito, pelo senhorio ao arrendatário, com 
antecedência de 30 dias, por carta registada com aviso de recepção. 
 
ARTIGO 8° 
PAGAMENTO DAS RENDAS 
 
1. A renda mensal devida pelo arrendatário, vence no primeiro dia útil do mês a que respeita. 
 
2. A renda deverá ser paga nos oito (8) dias subsequentes ao seu vencimento, na Secretaria da Câmara Municipal ou por 
transferência bancária. 
 
ARTIGO 9° 
INDEMNIZAÇÃO MORATÓRIA 
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1. Quando a renda não for paga no prazo estabelecido no artigo 6º. do presente regulamento, poderá ainda o inquilino efectuar o seu 
pagamento até ao final do mês a que respeita a renda, acrescido de 15% sobre o respectivo montante. Decorrido esse prazo, ficará 
o arrendatário obrigado a pagar, além da renda, uma indemnização igual a 50% do valor da mesma, sob pena de poder ser 
requerida a resolução do contrato de arrendamento. 
 
2. A Câmara Municipal pode, mediante pedido devidamente fundamentado, e sempre que a situação económica o justifique, 
autorizar o pagamento da renda acrescida de indemnização em prestações. 
 
 
ARTIGO 10º 
OBRAS 
 
1. O inquilino não poderá efectuar na habitação quaisquer obras, nem por qualquer forma alterar as suas características, sem o 
consentimento escrito da Câmara Municipal. 
 
2. As obras e benfeitorias efectuadas no interior da habitação, com ou sem autorização expressa do senhorio, incorporam aquela, 
não podendo ser levantadas, e não dão direito a qualquer indemnização, quando findar a ocupação da mesma. 
 
3. No caso de violação do disposto no número acima referido, o inquilino será notificado para repor, em prazo certo, o fogo no seu 
estado anterior. Se não o fizer, poderá a Câmara Municipal resolver o contrato de arrendamento, sem prejuízo da responsabilidade 
do inquilino, pelas despesas que haja que fazer, para repor o fogo arrendado na situação em que se encontrava, antes das obras. 
 
 
 
ARTIGO 11º 
DEVERES DO INQUILINO 
 
São ainda deveres do inquilino, sem prejuízo de outros que resultem da lei: 
1. Fornecer à Câmara Municipal, a todo o tempo, quaisquer documentos e esclarecimentos necessários para a instrução e/ou 
actualização do respectivo processo. 
 
2. Promover a instalação dos contadores de água, de gás e de energia eléctrica, cujas despesas, bem como as dos respectivos 
consumos, são da sua conta. 
 
3. Pagar a renda, no quantitativo, no local e no prazo devidos. 
4. Conservar, no estado em que actualmente se encontram, a instalação eléctrica bem como todas as canalizações de gás e de 
esgotos e o esquentador a gás, pagando, por sua conta, as reparações que se tornarem necessárias por efeito de incúria ou de 
utilização indevidas das mesmas. 
 
5. Facultar aos representantes da Câmara Municipal, devidamente credenciados, o acesso ao fogo arrendado para fiscalização ou 
realização de obras no mesmo. 
 
6. Manter a habitação em adequadas condições de higiene, segurança e salubridade e efectuar pequenas reparações que 
assegurem a manutenção do fogo em boas condições de habitabilidade. 
 
7. Manter as zonas de circulação e de acesso ao fogo desimpedidas e em adequadas condições de higiene. 
 
8. Proceder à desinfestação da habitação, caso se torne necessário. 
 
9. Ocupar o fogo no prazo máximo de um mês após a assinatura do contracto de arrendamento, salvo justificação aceite pela 
Câmara Municipal. 
 
10. Cada inquilino na proporção da permilagem do seu apartamento, será responsável pelas despesas de electricidade, água e 
limpeza, que sejam utilizados nas zonas comuns do edifício, devendo para isso associar-se para efeitos de gestão do condomínio 
por blocos. 
 
11. Cumprir o que determinam os regulamentos e posturas municipais e demais legislação aplicável, sendo expressamente proibido: 
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a) Estender roupa para secar, em locais situados sobre a via pública, causando incómodos de algum modo, aos moradores dos 
andares inferiores ou transeuntes; 
b) Lançar sobre telhados, para quaisquer lugares públicos e logradouros, lixos ou resíduos de qualquer espécie; 
c) Lançar das janelas, sacadas ou varandas, sacos do lixo e outros objectos, ainda que com a intenção de recolha pelos serviços de 
higiene e limpeza; 
d) Lançar ou abandonar na via pública, objectos cortantes ou contundentes, como frascos, latas, garrafas e vidros em geral, que 
possam constituir perigo para a circulação de pessoas, veículos e animais; 
e) Efectuar despejos para a via pública, de águas sujas provenientes de lavagens, matérias fecais, cinzas, óleos ou quaisquer 
ingredientes perigosos ou tóxicos; 
f) Despejar ou lançar sobre telhados ou qualquer outro tipo de logradouro privado, quaisquer imundícies, resíduos ou líquidos que 
possam exalar cheiros incómodos ou afectar a salubridade pública ou das edificações em que se encontrem e suas imediações; 
g) Não utilizar para seu uso exclusivo, os espaços comuns dos edifícios e terrenos envolventes, não construindo, galinheiros, 
coelheiras, pombais, ou qualquer outro tipo de edificação precária; 
h) Regar flores em varandas, janelas ou quaisquer outros locais, de modo a que a água possa cair na via pública, entre as 8,00 e as 
22,00 horas; 
 
i) Colocar vasos ou outros objectos nos peitoris das janelas ou varandas, de forma a que possam pôr em risco a integridade física 
dos transeuntes; 
j) Não perturbar, por qualquer forma a tranquilidade do edifício, designadamente através de aparelhos receptores de rádio e televisão 
e aparelhos similares, devendo, como tal, ser moderado o volume dos sons dos mesmos; 
l) Não provocar, participar ou de qualquer modo intervir em desacatos e conflitos ou causar barulhos que ponham em causa a 
tranquilidade e o bem-estar dos restantes moradores, obrigando-se a respeitar as normas constantes no Regulamento Geral de 
Ruído. 
m) Ter sobre os telhados, varandas ou terraços, bem como nos logradouros do prédio, quaisquer capoeiras, gaiolas ou alojamento 
de animais; 
n) Colocar objectos nas sanitas e canos de esgotamento de águas, que pela sua natureza ou consistência, possam vir a impedir o 
normal funcionamento da rede de esgotos; 
o) Dar uso diferente, daquele a que se destinam, aos acessórios e dispositivos de que as casas são dotadas, e provoquem a sua 
degradação, nomeadamente lavatórios, bidés e banheiras; 
p) Fazer fogueiras nos logradouros; 
q) Abandonar veículos fora de circulação, nas imediações das habitações; 
r) Colocar vasos com flores, bicicletas, motorizadas ou carrinhos de bebé, nas zonas comuns das habitações; 
s) Conservar na habitação, incluindo os espaços adjacentes, animais de criação (nomeadamente galinhas, coelhos, aves canoras, 
pombas, etc.) porque podem incomodar os vizinhos ou causar danos. 
t) Usar ou consentir a utilização da habitação para fim diverso daquele a que esta se destina, nomeadamente, a prática de cultos, 
reuniões numerosas e ou, práticas ilícitas, que provoquem escândalo público, ou que provoquem perturbações e conflitos, na normal 
convivência dos moradores. 
 
ARTIGO 12° 
PRAZO DO ARRENDAMENTO 
 
1.Os contratos de arrendamento têm a duração de um ano, com início na data fixada no respectivo contrato, considerando-se 
automaticamente renovados no seu termo por iguais períodos, até um máximo de 25 anos, se não for denunciado por qualquer das 
partes, com a antecedência mínima de 30 dias, em relação ao termo do prazo contratual estabelecido. 
 
2.A Câmara Municipal pode, mediante pedido devidamente fundamentado, deliberar prazo diferente para a duração do contrato.    
 
 
ARTIGO 13° 
CAUSAS PARA A RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
 
1. O Município de Ponte de Lima poderá ainda resolver o contrato de arrendamento, antes do termo do prazo estabelecido 
contratualmente, notificando o morador nos termos legais, para fazer a entrega das chaves, quando se verifiquem as seguintes 
situações: 
a) Fraude na obtenção da habitação; 
 
b) Não pagamento da renda, no tempo, prazo e local próprios estabelecidos, após ser notificado para o fazer; 
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c) Não cumprimento do disposto no artigo 5º, números 4, 9 e 10; 
 
d) Não aceitação da actualização das rendas nos termos legais; 
 
e) Não cumprimento dos deveres do inquilino, nomeadamente os impostos no art. 9° deste Regulamento; 
 
f) Falta de procedimento imediato, na reparação de danos provocados nas habitações, por sua culpa, ou recusa em indemnizar o 
senhorio pelas despesas efectuadas em resultado dos mesmos; 
 
g) Manutenção do fogo desocupado por mais de 6 meses, ou não ter nele residência permanente, sem motivos justificados; 
 
h) Utilização do fogo arrendado, reiterada ou habitualmente a práticas ilícitas, imorais ou desonestas. 
 
 
ARTIGO 14° 
ORGANIZAÇÃO DE MORADORES 
 
1. A Câmara Municipal promoverá a eleição de um representante dos moradores por bloco habitacional, para colmatar as 
dificuldades inerentes a uma gestão à distância, que só os próprios moradores poderão com eficiência e eficácia avaliar e transmiti-
las. 
 
2. Cada bloco terá um representante, a eleger por todos os arrendatários. 
 
3. Para além das funções abaixo descritas, poderão ser atribuídas outras a definir na reunião para a eleição do mesmo, atendendo 
às características do fogo ou lote. 
Assim, competir-lhe-á, nomeadamente: 
a) Assegurar a organização da limpeza das zonas comuns; 
b) Supervisionar a manutenção e conservação das zonas comuns, nomeadamente garantindo a execução das reparações, 
substituição de lâmpadas, etc; 
c) Servir de intermediário entre os inquilinos e a autarquia surjam dúvidas ou anomalias; 
d) Prestar contas a todos os arrendatários. 
 
 
ARTIGO 15° 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO FOGO NO TERMO DO ARRENDAMENTO 
 
1. No termo do contrato de arrendamento, o inquilino restituirá o fogo limpo, com todas as portas, chaves, vidros, instalações, 
canalizações, acessórios e dispositivos eléctricos, sem deteriorações, salvo as inerentes ao seu uso normal. 
 
2. No acto de entrega das chaves à Câmara Municipal, o inquilino deverá indicar o novo endereço a contactar, no sentido de se lhe 
poder debitar qualquer despesa com a reparação de anomalias detectadas posteriormente, caso a responsabilidade pelas mesmas 
lhe seja imputável. 
 
TÍTULO IV 
FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES 
 
 
ARTIGO 16º 
EXERCICIO DA ACTIVIADE DE FISCALIZAÇÃO 
 
A Câmara Municipal de Ponte de Lima exerce a sua actividade de fiscalização nos termos legalmente estatuídos, sendo a 
mesma desenvolvida pela Fiscalização Municipal, bem como pelas demais autoridades policiais no âmbito das respectivas 
atribuições. 
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ARTIGO 17º 
OBJECTO DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização incide, em termos gerais, na verificação da existência de actos lesivos do interesse público em violação das 
normas legais e do presente regulamento e, bem assim, de todos os actos que forem passíveis de consubstanciar contra ordenação. 
 
ARTIGO 18º 
CONTRA ORDENAÇÕES E COIMAS 
 
1. Sem prejuízo da eventual resolução do contrato de arrendamento, nos termos do art. 13º, e da responsabilidade civil e penal que 
ao caso couber, constitui contra ordenação punível com coima graduada de €10 a €3740 tratando-se de pessoa singular, e de €20 a 
€44891 no caso de pessoa colectiva, a violação dos deveres estabelecidos no art. 11º do Presente Regulamento. 
 
2. A tentativa e a negligência são puníveis. 
 
ARTIGO 19º 
MEDIDA DA COIMA 
 
A determinação da medida da coima faz-se em função da gravidade da contra ordenação, da culpa, da situação económica 
do agente do agente e do benefício económico que este retirou da prática da contra ordenação. 
 
 
ARTIGO 20º 
COMPETÊNCIA 
 
1. A competência para determinar a instrução dos processos de contra-ordenação e para a aplicação das coimas pertence ao 
Presidente da Câmara Municipal, com a faculdade de delegação nos termos legais 
 
2. O produto das coimas constitui receita do Município.   
 
 
TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
ARTIGO 21º 
INTERPRETAÇÃO E PREENCHIMENTO DE LACUNAS 
 
Sem prejuízo da legislação aplicável, a interpretação e os casos omissos ao presente Regulamento são resolvidos 
mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal. 
 
ARTIGO 22° 
ENTRADA EM VIGOR 
 
O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação. 
 
Ponte de Lima, 29 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel Alves Mendes. 
 
